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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a 

necessidade da contratação de serviços em Instituição de Acolhimento para 

pessoas portadoras de doença neurodegenerativa genética grau II e Ill, solicita 

a autorização de Vossa Excelência para que se efetue a contratação através 

de processo licitatório na modalidade de Pregão, conforme a descrição contida 

no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Assistência Social 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 28 de outubro de 2021. 
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Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA:  

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações / Comissão Permanente de Licitações 

REFERENCIA: Autorização para solicitação da Secretaria Municipal de Assistência 

Social.  

Recebido a solicitação para Processo Licitatório na modalidade de 

Pregão para fornecimento de serviço em empresa especializada em 

acolhimento de pessoa portadora de doença neurodegenerativa genética — 

grau II e Ill - protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Sob 

n° /2021, autorizo a abertura de Procedimento Licitat6rio.  

Ed on  Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objetivo a solicitação de processo licitatório para 

contratação de serviço em empresa especializada em acolhimento institucional 

para pessoas portadora de doença neurodegenerativa genética - grau II e  III,  

destinada ao Sr. Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso. Conforme 

descrição do serviço abaixo: 

ITE  
M 

QT  
D 

PERIOD 
0 

UND DESCRIÇÃO 
V R ALO 
MENSAL 

VALOR. 
PERÍODO 12 
MESES 

1 02 
12 
MESES 

VAG 
A 

Contratação de Instituição 

Especializada para fornecimento de 

serviço de acolhimento institucional 

para pessoas portadoras de doença 

neurodegenerativa genética - grau II 

e grau III- dependendo de 

acompanhamento para atividades da 

vida diária (locomoção, alimentação, 

higiene pessoal, e uso de 

medicamentos, uso de fralda 

geriátrica, apresenta dificuldades na 

fala) período de 12(doze) meses, 

sendo o pagamento proporcional 6 

data de entrada e saída do acolhido, 

variação de pagamentos. 

1. Contratação de serviços de 

Instituição de Longa Permanência - 

ILP para pessoas com agravos de 

saúde com grau de dependência I, II 

e  III  conforme regulamento técnico 

para o funcionamento das Instituições 

de Longa Permanência (RDC 283 3.1), 

oferecendo atenção integral aos 

R$ 
3.120,00 R$ 

37.440,00 
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C14;  

institucionalizados, a fim de suprir 

suas necessidades de moradia, 

alimentação, higienização, vestuário, 

cuidado e atenção básica à saúde de 

pessoa com doença degenerativa 

encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social do 

município de Chopinzinho. 

2. A Instituição deve assegurar 

acesso aos direitos de assistência 

religiosa, saúde, lazer e cultura. 

3. A necessidade de moradia 

compreende no mínimo: direito de 

permanência instituição, direito de 

dormitório, que deve abrigar no 

máximo 03 pessoas, incluindo área 

para guarda de roupas e pertences 

dos residentes; direito de permanecer 

e frequentar ambientes da casa, bem 

como sala de estar, sala para 

atividades coletivas, banheiros 

coletivos separados por sexo, 

refeitório e área externa; direito de 

participar de todas as atividades de 

socialização e ser beneficiado com 

todos os serviços oferecidos pela 

contratada. 

4. A alimentação compreende: 

direito a receber no mínimo 04 

(quatro) refeições por dia (café da 

manhã, almoço, lanche da tarde, 

jantar), preparadas de forma a suprir 
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todas as suas necessidades 

nutricionais, com respeito às 

restrições por prescrição médica. 

5. A necessidade de higienização 

e vestuário compreende: permanência 

em ambiente limpo e asseado, direito 

a uso dos banheiros, utilização de 

produtos de higiene, receber roupa de 

uso pessoal lavada bem como roupas 

de cama e banho limpas. 

6. A necessidade de cuidado 

compreende: direito de receber 

acompanhamento e apoio de 

cuidadores 24 horas nas atividades da 

vida diária (higienização, alimentação, 

locomoção, uso de medicação) de 

acordo com o grau de dependência, 

nos 365 dias do ano. 

7. A instituição deve conter 

instalações físicas em condições de 

habitabilidade, higiene, salubridade e 

segurança. 

8. Aos profissionais da 

instituição deve ser exigindo boa 

conduta e demais referências, tendo 

funções profissionais legalmente 

registradas em suas carteiras de 

trabalho. 

9. A instituição responsabilizar- 

se-6 por todos os custos com 

materiais, serviços, mão de obra, 

encargos e demais necessários para a 
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completa execução do objeto 

contratado. 

10. A instituição será responsável 

pelas práticas das mesmas, assim 

como das consequências que derivem 

do seu não cumprimento, tanto no 

que se refere aos seus empregados 

como ás subcontratadas ou 

colaboradores que, previamente 

autorizados, venha contratar durante 

a execução do objeto contratual. 

11. A contratada deverá 

responsabilizar-se por todos os 

acidentes de trabalho/doenças 

ocupacionais, observando as normas 

de Segurança, Higiene e Medicina do 

Trabalho, conforme e legislação 

vigente, relacionadas ás pessoas por 

elas empregadas, direta ou 

indiretamente para a execução do 

objeto contratual. 

12. A contratada devera 

responsabilizar-se por contratação e 

pagamento de profissional para 

acompanhamento em caso de 

internamento dos acolhidos. 

13. Na necessidade de uso de fralda 

geriátrica adulto a contratada devera 

encaminhar a solicitação a Secretaria 

de Assistência Social que por sua vez 

solicitara a Secretaria de Saúde do 

Município, quantidade de uso mensal, 
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via documento e com prazo hábil para 

entrega. 

VALOR TOTAL PERÍODO 12 (DOZE) MESES R$ 37.440,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Segue anexo justificava para processo licitatório acolhimento institucional Sr. 

Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso. 

Vale ressaltar que a Secretaria protocolou processo de contratação de empresa 

especializada em acolhimento, Pregão Eletrônico no 76/2021, a qual pela inexistência 

de propostas a mesma caracterizou-se em "licitação deserta", conforme anexo. Por 

esse motivo a Secretaria de Assistência Social protocola novo processo em caráter 

de urgência, devido a situação de negligência familiar que se encontra o Sr. Eroni 

Dalmaso, referente ao Sr. Valtair Dalmaso o contrato no 142/2021 Processo 98/2021 

- Dispensa por Justificativa 22/2021 encerra na data de 26 de dezembro de 2021, 

ficando vedado aditamento conforme Cláusula quarta Contrato no 142/2021. 

3. DA MODALIDADE 

3.1 Faz-se necessário a contratação de serviços prestados pela empresa para 

acolhimento de pessoa portadora de doença neurodegenerativa genética - grau II e 

40 III  - na modalidade de Pregão - conforme a descrição contida no Termo de 

Referência. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.1 A contratação do serviço de acolhimento se dará através do termo de contrato, 

com vigência de 12 (meses) meses. Podendo ser prorrogado após o vencimento, 

após parecer social da equipe técnica referenciada. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de pregos referente ao objeto do presente termo 

foi realizada pela servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 060.597.929-

44. 
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5.2. Utilizado como critério para formação de prego o orçamento com o menor 

valor, considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1 Fica estipulado valor máximo anual de R$ 37.440,00(trinta e sete mil 

quatrocentos e quarenta reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de 

acolhimento Institucional desta licitação, o pagamento será efetuado através da 

apresentação da nota fiscal, 30 dias após assinatura do contrato, que atestadas 

pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Finanças 

para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 

08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (963) F: 000 

8- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 - Compete à Contratante: 

8.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou 

corrigido; 

8.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.2 - Compete à Contratada: 

8.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua,proposta, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 

8.078, de 1990); 

8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

que antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9 - DA RESCISÃO 

9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (3o) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte 

da CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem 

justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao 

Município e haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no 

caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei 

no 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá (5o) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei no 8.666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente conhecer. 
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9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que 

teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 

para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 

resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 

estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo 

CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o 

Contrato ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa 

prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecugão do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão 

e/ou aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes 

situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecugão do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do 

CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal 

de Assistência Social, com os documentos pertinentes 6 comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
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9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 

imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 

CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 

em situações consideradas urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência 

escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias 

com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 

rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei no 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 

inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos 

artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 

decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 

população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 

corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 
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advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralizagão injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 

(um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 

injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei no 

8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 

normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 

relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições 

deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 

anterior, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais 

penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 

artigos 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições 

da Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 
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anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas 

aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes 

insuficientes para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, 

o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 

municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema 1doc 

do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência 

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 

a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 

imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 

da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 

(diferido), em situações consideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11 
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11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a 

essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 

Chefe do Departamento de Assistência Social; 

11.3 Atuara como fiscal do contrato a Sra. Ana Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 

060.597.929-44 Auxiliar Administrativo; 

11.4 Fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, 

Coordenadora de Gestão do SUAS. 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PREPON ENTES 

12.1 A empresa CONTRATADA devera ter qualificação técnica conforme art.30 da Lei 

8.666/93. 

Chopinzinho, 28 de outubro de 2021. 

cs\  oc.\'' N  . Ii>s,tpt,,s
so§1, 

1-14L  Ina  Acco rsi a5s\''\,s,t0  

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n°008/2021 de 01 de janeiro de 2021 
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JUSTIFICATIVA 

Solicitação de ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL em favor de VALTAIR DALMASO, 

brasileiro, solteiro, nascido em 03/05/1975, com 46 (quarenta e seis) anos de idade, ins-

crito no CPF sob n. 036.268.969-51, atualmente residente e domiciliado na Instituição de 

Acolhimento Graziela Pereira do Amaral Eireli, sito na Rua Dom Pedro II, n. 1019, Bairro 

Centro, no Município de São Lourenço do Oeste/SC e de seu irmão ERONI  ANDERSON  

DALMASO, brasileiro, solteiro, nascido em 24/09/1983, com 37 (trinta e sete) anos de 

idade, inscrito no CPF sob n. 042.329.469-50, atualmente residindo de forma provisória 

na residência de sua  ex.  mulher e seu filho adolescente. 

Conforme se depreende dos relatórios firmados pelas equipes de referência de as-

sistência social do Município Chopinzinho, o Sr. Valtair Dalmaso encontrava-se em evi-

dente e deplorável situação de risco, com agravantes em seu estado de saúde. Afere-se, 

via estudo social e relatórios, que Valtair foi encontrado em precárias de sobrevivência. 

Em relação ao Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso, recentemente necessitou internamento hos-

pitalar, devido a negligências e seus cuidados mínimos, de alimentação e acesso a loco-

moção, quando estava sob cuidados de um irmão. 

Valtair e Eroni possuem diagnóstico com Doença de Parkison, Patologia Neurode-

generativa que traz agravamentos, inclusive quanto a mobilidade e que atualmente en-

contram-se em estado avançado e necessitando de cuidados integrais com alimentação, 

higiene, locomoção e acompanhamento em atendimentos de saúde. De acordo com lau-

dos médicos, os mesmos não possuem condições de exercer as suas atividades de vida 

diária e de decidir o que é melhor para si; logo, necessitam de apoio familiar. As equipes 

técnicas de referência da assistência social do Município veem acompanhando aos mes-

mos, bem como, os demais familiares por um longo período, onde sempre se deparou 

com situações complicadas de vivências, mas que, agravou-se consideravelmente neste 

período em questão. Os familiares de Valtair e Eroni sempre foram públicos desta política 

pública e estes não têm condições financeiras, estrutura organizacional, vínculos familia-

res fragilizados, situações de violências, agressividade, bem como, negligenciam cuida-

dos, não prestando qualquer tipo de assistência considerável  minima  de sobrevivência. 

Diante de tal situação, após o esgotamento das diligências que poderiam ser realizadas 

pelas equipes técnicas da assistência social do Município, que interveio junto aos familia- 

E 



res dos mesmos e não logrou êxito em conscientizá-los dos seus deveres, fora informado 

ao Ministério Público deste Município, o qual requisitou e determinou, ao Município de 

Chopinzinho que providenciasse o encaminhamento de Valtair a uma entidade adequada 

com as suas condições de saúde mental. Destarte, que diante da requisição ministerial, o 

Município atendeu a ordem, e buscou por serviços na modalidade da oferta que atenda 

pessoa portadora de deficiência". Contudo, durante este período, o irmão Eroni apresen-

tou agravamentos em seu quadro clinico e como já exposto, não possuem cuidados ne-

cessários, o que também passa a necessitar de acolhimento institucional. 

Considerando que VALTAIR DALMASO encontra-se Instituição de Acolhimento 

provisório e tendo em vista ser pessoa com deficiência, abandonado por seus familiares, 

e relegado a indiscutível situação de risco, adotou-se a medida relativa ao seu acolhimen-

to, tratamento, vigilância e assistência, bem como, neste momento, não resta outra alter-

nativa senão o acolhimento de ERONI  ANDERSON  DALMASO, em Instituição de acolhi-

mento. A necessidade da prestação de acolhimento se revela na natureza das providên-

cias de que necessita a pessoa em questão (pessoa com deficiência vivendo em situação 

de plena negligência e abandono), especialmente para se verem restabelecidos seus di-

reitos, consoante determina o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13146/2015). 

Ademais, a Política Pública de Assistência Social esgotou as medidas cabíveis no caso. 

Diante deste quadro, e sendo urgente e necessária a medida de acolhimento para a pro-

teção de pessoa com deficiência em situação de risco, o Município realizou por meio de 

processo licitatário a contratação de instituição especializada no atendimento de tal de-

manda, sendo que obteve parecer favorável pela Procuradoria do Município de apenas 06 

meses de contratação do serviço. 

Sabe-se que nem todas as pessoas com deficiência são dependentes. 0 conceito 

de dependência está relacionado â perda da capacidade funcional associada à demanda 

por cuidados de longa duração. A dependência pode ser incapacitante ou não, bem como 

gradual, definitiva ou reversível. No caso de VALTAIR e ERONI DALMASO a deficiência 

os torna pessoas dependentes e sem capacidade de gerir a sua vida. Ainda, infelizmente, 

são pessoas com vínculos familiares fragilizados e/ou rompidos. 

A Residência Inclusiva é uma unidade que oferta Serviço de Acolhimento Instituci-

onal, no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS, para jovens 

e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não disponham de condições 

de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar, em sintonia com a Tipificação Nacio-

nal dos Serviços Socioassistenciais. 



(J.) 

Cabe assim, ao Poder Público, assegurar o acesso do assistido a uma residência 

inclusiva, onde será acompanhado e tratado por uma equipe especializada. É possível 

detectar, pelas informações carreadas aos demais relatórios e/ou documentos anexados, 

que VALTAIR e ERONI DALMASO vivem em inegável e degradante situação de risco, e 

residindo em um local inadequado e insalubre para suas condições. Assim, fez-se imperi-

osa e urgente a tomada de medida do acolhimento provisório da pessoa com deficiência 

em instituição destinada aos seus cuidados e cuidados de pessoas idosas especificamen-

te. E menciona-se que, está medida é excepcional e foi tomada como último recurso, ten-

do em vista, o esgotamento das possibilidades de estratégias e recursos da Proteção So-

cial Básica e Especial de Média Complexidade que foram executadas em face de Valtair e 

Eroni, bem como, de seus familiares. 

Desta forma, diante da necessidade de continuidade de institucionalização de Val-

tair e tendo em vista, o agravamento e necessidade de Eroni, e por estes serem irmãos, 

buscou-se por instituições que realizasse o acolhimento dos dois, motivo pelo qual, apre-

senta-se esta justificativa, bem como, manifestamos que o Sr. Valtair será transferido de 

instituição assim que for possível e passará a residir juntamente com seu irmão Eroni na 

instituição que for contratada. Da contratação, dever-se-6 respeitar o processo licitatório 

na modalidade cabível. 

Sendo o que apresenta o momento, renovamos protestos de estima e considera- 

cão. 

Chopinzinho, 28 de outubro de 2021. 

Atenciosamente. sp.& 

EDINA ACCORSI 
Secretária Municipal de AssistênZta Social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021 



MINISTÉRIO PÚBLICO  
(Jo E....;tutio at) Parorki 

la  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CHOPINZINHO 

Oficio n. 43/2021 

Chopinzinho, datado e assinado digitalmente. 

ILUSTRISSIMA 
TALINE PAMELA COFFERI  
COORDENADORA  DO CREAS DE CHOPINZINHO  

Referência: Procedimento Administrativo n* MPPR-0035.21.000081-2 
(favor utilizar como referência na resposta) 

O MINIS I ÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, 

através da CHOPINZINHO -  la  PROMOTORIA com atuação perante 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA da Comarca de CHOPINZINHO, nos 

termos do  art.  129,  III  e VI, da Constituição Federal;  art.  80, 6 1", da Lei n" 

7.347/85;  art.  26, I, da Lei n" 8.625/93; e artigo 58, inciso I, letra b, da Lei 

encaminha cópia da representação anexa, a fim de requisitar que, no prazo 

de 10 (dez) dias, informe sobre os atendimentos que são prestados ao 

senhor Valtair Dalmaso e seu núcleo familiar, devendo enviar, no mesmo 

prazo, relatório situacional apontando as condições a que está submetido, 

bem como quais providências serão adotadas pelo órgão, dentro de seu 

âmbito de atuação, para sanar as eventuais situações de risco apontadas 

(condições de habitação, saúde, auxilio financeiro  etc).  

1N1LLIAN momiminarwitz  
RAFAEL  Waft 

SCHO1Z-04  
692097981 =321432' 

WILLIAN R. SCHOLZ 
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
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NOTICIA DE FATO - URGENTE 

Os vereadores José Carlos  Martini,  Nereu Hengen e Osmar  Checchi  visitaram 

a residência de Vattair Dalmaso, deficiente físico e mental, cuidado pela sua Irma 

Loreni Dalmaso (celular 4899918-2122), Rua 18 de julho n°5056, próximo A igreja 

Católica do Bairro Nossa Senhora Aparecida, em habitação improvisada nos fundos 

do terreno. 

Loreni cuida ainda de outros dois irmãos também deficientes (Laudair Nunes 

Dalmaso e Ironi  Anderson  Dalmaso) em outra unidade habitacional contígua A de 

Vattair. 

O Vattair é beneficiário do INSS e vem recebendo R$897,00 pois possui 

descontos de empréstimos. 

Pelas informações de Loreni  corn  o beneficio recebido eles pagam aluguel 

além da aquisição de mantimentos e remédios. A unidade habitacional locada é 

precária não tendo paredes divisórias, piso rústico e irregular, cobertura bastante 

danificada que, em dias chuvosos, há a infiltração de goteiras generalizadas. 

0 deficiente Vattair não possui mais autodomínio fisiológico, havendo 

necessidade de cuidados como se ele fosse urna criança, o que agrava sua 

condição humana e consequentemente os cuidados com ele pela não existência de 

sanitários na unidade habitacional.  Corn  a chuva,  NS  goteiras sobre o leito onde está 

acamado. 

Os vereadores se preocuparam e conseguiram uma cadeira especifica para 

banhos e uma cadeira de rodas para que ele possa ser retirado da cama, uma vez 

que ele não se locomove sozinho. Os vereadores constataram a condição de alta 

vulnerabilidade familiar, conforme  videos  e fotos anexos. Os  videos  estão circulando 

nas redes sociais locais. 

A farrillia tem recorrido insistentemente aos serviços de Assistência Social do 

Município, porem não tem obtido respostas favoráveis a solução de suas 

necessidades essenciais. Alegações postas pela Secretaria de Assistência Social 



Chopinzinho, 25 de março de 2021 

(44)/2)  José  Carlos Martini 
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dizem que a familia não tem amparo legal para que possam receber, corno por 

exemplo, o aluguel social que aliviaria e muito a sua condição básica na aquisição 

de remédios indispensáveis e alimentos. 

Os vereadores tomaram conhecimento da condição precária da família e 

entenderam ser de sua competência encaminhar pedido de providências ao 

Ministério Público para que analise o caso e, considerando sua importância, 

determine providências urgentes aos setores competentes para as soluções 

cabíveis, bern como que o Poder Executivo estude a possibilidade de realocar a 

referida familia na Casa da Guarda, bairro Vale-Verde ou no Centrinho na 

COHAPAR IX. Saliente-se A proximidade do inverno o que, com certeza, agravara 

em muito a situação presente. 

$49 
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REDE BRADESCO - CONSULTA DE SALDOS 
VALTAIR DALMASO 
AGENCIA 5706 CONTA 0851490-9 

14:14 MRS 
24/MAR/2021 

MOVIMENTACAO CONTA CORRENTE 
AOVEM3RO/2020  

DIA HISTORICO N.DOCTO 
27 SALDO ANTERIOR 

DEZEMBRO/2020  

   

 

VALOR 

 

0,00 

 

   

23 CREDITO DO INSS 0311220 
MES 12/2020 NB 615264672-7 
SAQUE C/C  BON 1629353 
S ALDO  

767,00 

 

760,00- 
7,00 

JANEIRO/2021  
26 CREDITO DO INSS 1310121 822,00 

MES 01/2021 NB 615264672-7 
S A L D 0 829,C0 

28 SAQUE C/C BDN 3011024 820,00- 
S ALDO 9,00 

FEVEREIRO/2021  
23 CREDITO DO INSS 1280221 776,00 

MES 02/2021 NB 615264672-7 
S ALGO 785,00 

26 SAQUE C/C BDN 1629616 780,0C- 
SALDO TOTAL 5,0C 

LANCAMENTOS FUTUROS - CONTA CORRENTE 
MARCO/2021  

DIA HISTORICO N.DOCTO VALOR 
24 INSS SEIO RESID 1280221 5,00 

TOTAL EM 24/03/2021 5,00 
26 CREDITO DO INSS 1310321 697,00 

MES 03/2C21 NB 615264672-7 
TOTAL EM 26/03/2021 697,0C 

REVALIDE SUA SENHA NO MES 08 

24/03/2021 I de 1 14:14 
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Consulta Ata do Pregão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 76/2021 

As 09:00 horas do dia 28 de outubro de 2021, reuniu-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 018/2021 de 01/01/2021 para, em atendimento às disposições 
contidas no Decreto 10.024/2019, referente ao Processo no 157/2021 , realizar os procedimentos relativos ao Pregão 
no 76/2021. Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Acolhimento Institucional. 
Inicialmente, em conformidade com às disposições contidas no Edital, o Pregoeiro abriu a Sessão Pública, a qual, pela 
inexistência de propostas, está sendo encerrada, também, por caracterizar-se "licitação deserta". 

Item: 1 
Descrição: Prestação de serviços temporários 
Descrição Complementar: Contratação de Instituição Especializada para fornecimento de serviço de acolhimento 
institucional para pessoas portadoras de doença neurodegenerativa genética - grau II e grau  III-  dependendo de 
acompanhamento para atividades da vida diária (locomoção, alimentação, higiene pessoal, e uso de medicamentos, 
uso de fralda geriátrica, apresenta dificuldades na fala) período de 12(doze) meses, sendo o pagamento proporcional 

data de entrada e saída do acolhido, variação de pagamentos. 1. Contratação de serviços de Instituição de Longa 
Permanência - ILP para pessoas com agravos de saúde com grau de dependência I, II e  III  conforme regulamento 
técnico para o funcionamento das Instituições de Longa Permanência (RDC 283 3.1), oferecendo atenção integral aos 
institucionalizados, a fim de suprir suas necessidades de moradia, alimentação, higienização, vestuário, cuidado e 
atenção básica à saúde de pessoa com doença degenerativa encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social do município de Chopinzinho. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Quantidade: 12 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor estimado: R$ 37.440,0000 Intervalo Mínimo Entre Lances: - 
Situação: Cancelado 

Nada mais havendo a declarar foi encerrada a Sessão cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio. 

GILIANE TELES FORLIN 
Pregoeiro Oficial  

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio  
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO DESTINADO A PESSOA PORTADORA 

DE DOENÇA NEURODEGENEFtATIVA GENÉTICA - MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

Empresa: SIRLEI DE FATIMA DA SILVA 

CNPJ / CPF:34.790.982/0001-84 

Endereço: Avenida Sete setembro, n°1570 - Centro - Galvão SC 

Nome do Responsável: SIRLEI DE FATIMA DA SILVA 

Telefones para contato: 46- 99111 - 5524/46 -99127 - 5767/ 46-3227 1350 

Local e data: Galvão — SC, 28 de outubro de 2021. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ). 

ORÇAMENTO 

ITE  
M 

QT  
D 

PERÍODO 
U 
N 
D 

DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL R$ 

VALOR. 
PERÍODO 
12 MESES 

1 02 
12 MESES V 

A 
G 
A 

Contratação de Instituição Especializada para fornecimento de 

serviço de acolhimento institucional para pessoas portadoras de 

doença neurodegenerativa genética — grau II e grau Ill- 

dependendo de acompanhamento para atividades da vida diária 

(locomoção, alimentação, higiene pessoal, e uso de 

medicamentos, uso de fralda geriátrica, apresenta dificuldades 

na fala) período de 12(doze) meses, sendo o pagamento 

proporcional á data de entrada e saida do acolhido, variação de 

pagamentos. 

1. Contratação de serviços de Instituição de Longa 

Permanência — ILP para pessoas com agravos de saúde com 

grau de dependência I, II e Ill conforme regulamento técnico para 

o funcionamento das Instituições de Longa Permanência (RDC 

283 3.1), oferecendo atenção integral aos institucionalizados, a 

fim de suprir suas necessidades de moradia, alimentação, 

higienização, vestuário, cuidado e atenção básica á saúde de 

pessoa com doença degenerativa encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social do município de Chopinzinho. 

2. A Instituição deve assegurar acesso aos direitos de 

assistência religiosa, saúde, lazer e cultura. 

3. A necessidade de moradia compreende no mínimo: direito 

de permanência instituição, direito de dormitório, que deve 

abrigar no máximo 03 pessoas, incluindo área para guarda de 

roupas e pertences dos residentes; direito de permanecer e 

frequentar ambientes da casa, bem como sala de estar, sala 

para atividades coletivas, banheiros coletivos separados por 

3.120,00 37.440,00 
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sexo, refeitório e área externa; direito de participar de todas as 

atividades de socialização e ser beneficiado com todos os 

serviços oferecidos pela contratada. 

4. A alimentação compreende: direito a receber no mínimo 04 

(quatro) refeições por dia (café da manhã, almoço, lanche da 

tarde, jantar), preparadas de forma a suprir todas as suas 

necessidades nutricionais, com respeito As restrições por 

prescrição médica. 

5. A necessidade de higienização e vestuário compreende: 

permanência em ambiente limpo e asseado, direito a uso dos 

banheiros, utilização de produtos de higiene, receber roupa de 

uso pessoal lavada bem como roupas de cama e banho limpas. 

6. A necessidade de cuidado compreende: direito de 

receber acompanhamento e apoio de cuidadores 24 horas nas 

atividades da vida diária (higienização, alimentação, locomoção, 

uso de medicação) de acordo com o grau de dependência, nos 

365 dias do ano. 

7. A instituição deve conter instalações físicas em condições 

de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança. 

8. Aos profissionais da instituição deve ser exigindo boa 

conduta e demais referências, tendo funções profissionais 

legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

9. A instituição responsabilizar-se-á por todos os custos com 

materiais, serviços, mão de obra, encargos e demais 

necessários para a completa execução do objeto contratado. 

10. A instituição será responsável pelas práticas das 

mesmas, assim como das consequências que derivem do seu 

não cumprimento, tanto no que se refere aos seus empregados 

como ás subcontratadas ou colaboradores que, previamente 

autorizados, venha contratar durante a execução do objeto 

contratual. 

11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os 

acidentes de trabalho/doenças ocupacionais, observando as 

normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, 

conforme e legislação vigente, relacionadas As pessoas por elas 

empregadas, direta ou indiretamente para a execução do objeto 

contratual. 

12. A contratada devera responsabilizar-se por contratação e pa-

gamento de profissional para acompanhamento em caso de in- 

ternamento dos acolhidos. 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

13. Na necessidade de uso de fralda geriátrica adulto a contra-

tada devera encaminhar a solicitação a Secretaria de Assistên- 

cia Social que por sua vez solicitara a Secretaria de Saúde do 

Município, quantidade de uso mensal, via documento e com 

prazo hábil para entrega. 

VALOR TOTAL  PERIOD°  12 (DOZE) MESES 37.440,00 

SIRLEI DE FATIMA 
DA 
SILVA:3479098200 
0184  

Assinado de forma digital 
por SIRLEI DE FATIMA DA 
SILVA:34790982000184 
Dados: 2021.10.28 
11:24:59 -0200' 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 
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ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO DESTINADO A PESSOA PORTADORA 

DE DOENÇA NEURODEGENERATIVA GENÉTICA - MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

Empresa. Associação Senhoras de Caridade 

CNPJ ./ CPF: 77.617.108/0001-52 

Endereço: BR 158-  proximo  ao trevo de acesso aos municípios de Rio Bonito do Iguaçu/Laranjeiras do Sul 

Nome do  Responsive!:  Sueli Terezinha Adami 

Telefones para contato: 42- 3635 3117 

Local e data: 28/10/7112.1 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNR.1). 

ORÇAMENTO 

! ITE I QT  
! 

PERÍODO 
U 
N 
D 

DESCRIÇÃO VALOR 
MENSAL R$ 

VALOR. 
PERÍODO 
12 MESES 

1 02 12 MESES 

v 

A 
G 
A 

Contratação de Instituição Especializada para fornecimento de 

serviço de acolhimento institucional para pessoas portadoras de 

doença neurodegenerativa genética - grau II e grau III- 

dependendo de acompanhamento para atividades da vida diária 

(locomoção, alimentação, higiene pessoal, e uso de 

medicamentos, uso de fralda geriátrica. apresenta dificuldades 

na fala) período de 12(doze) meses, sendo o pagamento 

proporcional a data de entrada e saida do acolhido, variação de 

pagamentos. 

1. Contratação de serviços de Instituição de Longa 

Permanência - ILP para pessoas  corn  agravos de saúde com 

grau de dependência I. II e Ill conforme regulamento técnico para 

o funcionamento das Instituições de Longa Permanência (RDC 

283 3.1), oferecendo atenção integral aos institucionalizados, a 

fim de suprir suas necessidades de moradia, alimentação, 

higienização, vestuário, cuidado e atenção básica a saúde de 

pessoa com doença degenerativa encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social do município de Chopinzinho. 

2. A Instituição deve assegurar acesso aos direitos de 

assistência religiosa, saúde, lazer e cultura. 

3. A necessidade de moradia compreende no minimo-  direito 

de permanência instituição, direito de dormitório, que deve 

abrigar no máximo 03 pessoas, incluindo  area  para guarda de 

roupas e pertences dos residentes; direito de permanecer e 

frequentar ambientes da casa, bem como sala de estar, sala 

6.250,00 

75.000,00 

CASA DE REPOUSfd AI  

FRANC  fSCO XAVIER 
EA 158,  KY  4C0 

LARANJEIRAS DO SUL - PR 
nu Pi • 1871 38-35 - 3117 
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para atividades coletivas, banheiros coletivos separados por 

sexo, refeitório e  area  externa; direito de participar de todas as 

atividades de socialização e ser beneficiado com todos os 

serviços oferecidos pela contratada. 

4. A alimentação compreende: direito a receber no minimo 04 

(quatro) refeições por dia (café da manhã, almoço, lanche da 

tarde, jantar), preparadas de forma a suprir todas as suas 

necessidades nutricionais, com respeito as restrições por 

prescrição médica. 

5. A necessidade de higienização e vestuário compreende: 

permanência em ambiente limpo e asseado, direito a uso dos 

banheiros, utilização de produtos de higiene, receber roupa de 

uso pessoal lavada bem como roupas de cama e banho limpas. 

6. A necessidade de cuidado compreende: direito de 

receber acompanhamento e apoio de cuidadores 24 horas nas 

atividades da vida diária (higienização. alimentação, locomoção, 

uso de medicação) de acordo com o grau de dependência, nos 

365 dias do ano. 

7. A instituição deve conter instalações físicas em condições 

de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança. 

8. Aos profissionais da instituição deve ser exigindo boa 

conduta e demais referências, tendo funções profissionais 

legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

9. A instituição responsabilizar-se-6 por todos os custos com 

materiais, serviços, mão de obra, encargos e demais 

necessários para a completa execução do objeto contratado. 

10. A instituição  sera  responsável pelas praticas das 

mesmas, assim como das consequências que derivem do seu 

não cumprimento, tanto no que se refere aos seus empregados 

como as subcontratadas ou colaboradores que. previamente 

autorizados, venha contratar durante a execução do objeto 

contratual. 

11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os 

acidentes de trabalho/doenças ocupacionais, observando as 

normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, 

conforme e legislação vigente, relacionadas as pessoas por elas 

empregadas, direta ou indiretamente para a execu i;io objeto 
) 

contratual 
C  

CASA DE REPOUSO  SAO  
FRANCtSCO XAVIER 

BR 158, KM 4C0 
LARANJEIRAS DO  UL  - PR  

ON:  (42) 3635 - 3117 
08/00111 - 6? 
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12. A contratada devera responsabilizar-se por contratação e 

pagamento de profissional para acompanhamento em caso de 

internamento dos acolhidos. 

13. Na necessidade de uso de fralda geriátrica adulto a contra-

tada devera encaminhar a solicitação a Secretaria de Assistên-

cia Social que por sua vez solicitara a Secretaria de Saúde do 

Município, quantidade de uso mensal, via documento e com 

prazo hábil para entrega. 

VALOR TOTAL PERÍODO 12 (DOZE) MESES 

   

       

     

75.000,00  

        

CASA DE REPOUSO  SAO  
FRANCISCO XAVIER 

BR 188, KM 400 
LARANJEIRAS DO SUL - PR 

FONE: (42) 3635 - 3117  
CAP..:  77. 617. 16818001 .111 
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ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE ACOLHIMENTO DESTINADO A PESSOA PORTADORA 

DE DOENÇA NEURODEGENEFtATIVA GENÉTICA - MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

Empresa: MAIS ACONCHEGO SERVIÇO ASSSITENCIAL LTDA 

CNPJ / CPF: 30.192.531/0001-94 

Endereço: RUA MAJOR VICENTE DE CASTRO, 290 —  FANNY  — CURITIBA/PR 

Nome do Responsável: ALEXANDRA DE CARVALHO 
Telefones para contato: 41-99235-1746 

Local e data: Curitiba, 28 de Outubro de 2021 

ORÇAMENTO 

ITE 
M D  

QT  
PERÍODO 

U 
N 
D 

DESCRIÇÃO MENSAL R$ 
VALOR 

VALOR. 
PERÍODO 
12 MESES 

1 02 

12 MESES v 

A 
G 
A 

Contratação de Instituição Especializada para fornecimento de 

serviço de acolhimento institucional para pessoas portadoras 

de doença neurodegenerativa genetica — grau II e grau Ill-

dependendo de acompanhamento para atividades da vida 

diária (locomoção, alimentação, higiene pessoal, e uso de 

medicamentos, uso de fralda geriátrica, apresenta dificuldades 

na fala) período de 12(doze) meses, sendo o pagamento 

proporcional 6 data de entrada e saida do acolhido, variação de 

pagamentos. 

1. Contratação de serviços de Instituição de Longa 

Permanência — ILP para pessoas com agravos de saúde com 

grau de dependência I, II e Ill conforme regulamento técnico 

para o funcionamento das Instituições de Longa Permanência 

(RDC 283 3.1), oferecendo atenção integral aos 

institucionalizados, a fim de suprir suas necessidades de 

moradia, alimentação, higienização. vestuário, cuidado e 

atenção básica a saúde de pessoa com doença degenerativa 

encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social 

do município de Chopinzinho. 

2. A Instituição deve assegurar acesso aos direitos de 

assistência religiosa, saúde, lazer e cultura. 

3. A necessidade de moradia compreende no minimo: 

direito de permanência instituição, direito de dormitório, que 

deve abrigar no máximo 03 pessoas, incluindo  area  para 

guarda de roupas e pertences dos residentes; direito de 

permanecer e frequentar ambientes da casa, bem como sala 

de estar, sala para atividades coletivas, banheiros coletivos 

R$ 4.190,00 

R$ 
50.280,00 
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separados por sexo, refeitório e área externa; direito de 

participar de todas as atividades de socialização e ser 

beneficiado com todos os serviços oferecidos pela contratada. 

4. A alimentação compreende: direito a receber no minimo 

04 (quatro) refeições por dia (café da manhã, almoço, lanche 

da tarde, jantar), preparadas de forma a suprir todas as suas 

necessidades nutricionais, com respeito as restrições por 

prescrição medica. 

5. A necessidade de higienização e vestuário compreende. 

permanência em ambiente limpo e asseado, direito a uso dos 

banheiros, utilização de produtos de higiene, receber roupa de 

uso pessoal lavada bem como roupas de cama e banho limpas. 

6. A necessidade de cuidado compreende: direito de 

receber acompanhamento e apoio de cuidadores 24 horas nas 

atividades da vida diária (higienização, alimentação, 

locomoção, uso de medicação) de acordo com o grau de 

dependência, nos 365 dias do ano. 

7. A instituição deve conter instalações times em condições 

de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança. 

8. Aos profissionais da instituição deve ser exigindo boa 

conduta e demais referencias, tendo funções profissionais 

legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

9. A instituição responsabilizar-se-á por todos os custos 

com materiais, serviços, mão de obra, encargos e demais 

necessários para a complete execução do objeto contratado. 

10. A instituição será responsável pelas práticas das 

mesmas, assim como das consequências que derivem do seu 

não cumprimento, tanto no que se refere aos seus empregados 

como ás subcontratadas ou colaboradores que, previamente 

autorizados, venha contratar durante a execução do objeto 

contratual. 

11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os 

acidentes de trabalho/doenças ocupacionais, observando as 

normas de Segurança, Higiene e Medicine do Trabalho, 

conforme e legislação vigente, relacionadas ás pessoas por 

elas empregadas, direta ou indiretamente para a execução do 

objeto contratual. 

12. A contratada devera responsabilizar-se por contratação e 

pagamento de profissional para acompanhamento em caso de 

internamento dos acolhidos. 
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MAIS ACONCHEGO SERV. ASSIT.  CNN 
 30.192.531/0001-94 

ALEXANDRA DE CARVALHO 
CPF: 091.917.569-44 

EVELEN SOARES HENRIQUE 
1-PF: 079.465.199-23 

Pagina 3 de 3 

PARANÁ CHOPINZINHO 85560-000 

13. Na necessidade de uso de fralda geriátrica adulto a contra-

tada devera encaminhar a solicitação a Secretaria de Assistên-

cia Social que por sua vez solicitara a Secretaria de Saúde do 

Município, quantidade de uso mensal, via documento e com 

prazo hábil para entrega. 

0,00  R$ 50.28 LOR TOTAL PERÍODO 12 (DOZE) MESES VA 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 28/10/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA RESPONSAVEL POR ACOLHIMENTO. 

VALOR R$ 37.440,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 
3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (963) F: 000 

Atenciosamente, 

Rodrig Jaz 
Contabilidade  

Lucian teiro Cenci 
ceiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 10/11/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente 6 autorização para inicio de 

Procedimento Licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHI-MENTO INSTITUCIONAL, constante no 

Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 

entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável 

que mesma seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



unicipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N° 046/2021 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR 

das atribuições que I 

FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica 

DE  CR  ETA: 

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão 4ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  10  - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n0  13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG rf 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta -  processo licitatório, fazer vistoria, analise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Ci opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  20  — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

permanecem inalterazios.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE 10 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. ...._ i 
 

.- 

(le 

E  son  Luiz Cené-i 
Prefeito 

Publicado no [Nano Oficial dos 
Municípios do St-doeste do  Parana 

DIMS  
EDIÇÃO N`461-   de  CZ  CR//2021 
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DECRETO N° 005/2021,, DE 07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitaçdes. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato. CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Prbsidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG no 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercicio de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros pare a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/'1993  

Art  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR(  E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diario Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇA- 01•1°..Z.: de  Cfa /2021 
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DECRETO  N°018/2021, QE 08 DE JANEIRO  DE 2021  

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF no 062.575.819-66 e RG n'' 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Da!sass°, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

funçáo de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber,  CPF n` 

021.532.509-51, RG n° 6.539.685-8/PR e a Sra.  Michell Leticia Dietrich,  CPF n°081.079.229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR, como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n.° 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN NHO.  Pf47-188,15C2ANEIRO DE 2021. 

z 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

MOEN'S 
EDIÇÃO  42,r:1#   de  Al /01/2021 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

5066/2021 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Assistência Social, autorizo o Processo Licitat6rio, na Modalidade Pregão, forma 

Eletrônica, do tipo menor prego, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem como a  

LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo  Calico  do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chpjnzinho, 10 de novembro de 2021. 

31_ 

dson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 188/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHI- 

MENTO INSTITUCIONAL. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATóRIO N° 188/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 28/10/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasqovernamentais.qov.br  "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ACOLHI-MENTO INSTITUCIONAL, em conformidade 
com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00m1n 

UASG: 987503— PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br  

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2773, de 00/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

1.1 - Os documentos referentes és propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
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disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até   de 2021 as 
09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  
de 2021 as 09h00min, no  site  www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condi-
ções descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM- 
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
3.3.1 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate- 
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ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2(@.chopinzinho.br.dov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
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das 08h00 ás 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou copia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente a Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto 6 adequação ao objeto e 6 compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 6 totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
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8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. A proposta ajustada, juntamente com os demais documentos solicitados pelo Pregoeiro, 
serão encaminhados para a equipe técnica da Secretaria de Saúde, para parecer técnico, quanto 
ao cumprimento dos itens constantes no termo de referência, conforme disposto no item 4.4 do 
Anexo I deste Edital. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
ICE/PR https://servicos.tce.pr.clov.brAcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosVVeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.5- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
9.6 - A documentação relativa â HABILITAÇÃO JURiDICA consistirá em: 
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9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.00v.br; 

9.7 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGA 0, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.9.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

9.9.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.9.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.9.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o disposto 
na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto 
de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como ME/EPP/Equiparadas). 
9.10 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.10.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente está sendo licitado, onde 
será analisado como critério de classificação da proposta. 
9.11 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.15 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.16 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
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10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo li do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to, 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 40; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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12.1 - Visando 6 comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF;  
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidõneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto 6 apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto 6 Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 Contratação de serviços de Instituição de Longa Permanência — ILP para pessoas com agra-
vos de saúde com grau de dependência I, ll e  III  conforme regulamento técnico para o funciona-
mento das Instituições de Longa Permanência (RDC 283 3.1), oferecendo atenção integral aos 
institucionalizados, a fim de suprir suas necessidades de moradia, alimentação, higienização, ves-
tuário, cuidado e atenção básica à saúde de pessoa com doença degenerativa encaminhada pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Chopinzinho. 
16.2 A Instituição deve assegurar acesso aos direitos de assistência religiosa, saúde, lazer e cul-
tura. 
16.3 A necessidade de moradia compreende no mínimo: direito de permanência instituição, direi-
to de dormitório, que deve abrigar no máximo 03 pessoas, incluindo área para guarda de roupas e 
pertences dos residentes; direito de permanecer e frequentar ambientes da casa, bem como sala 
de estar, sala para atividades coletivas, banheiros coletivos separados por sexo, refeitório e área 
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externa; direito de participar de todas as atividades de socialização e ser beneficiado com todos 
os serviços oferecidos pela contratada. 
16.4. A alimentação compreende: direito a receber no minimo 04 (quatro) refeições por dia (café 
da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar), preparadas de forma a suprir todas as suas necessi-
dades nutricionais, com respeito ás restrições por prescrição médica. 
16.5. A necessidade de higienizagão e vestuário compreende: permanência em ambiente limpo e 
asseado, direito a uso dos banheiros, utilização de produtos de higiene, receber roupa de uso 
pessoal lavada bem como roupas de cama e banho limpas. 
16.6. A necessidade de cuidado compreende: direito de receber acompanhamento e apoio de 
cuidadores 24 horas nas atividades da vida diária (higienizagão, alimentação, locomoção, uso de 
medicação) de acordo com o grau de dependência, nos 365 dias do ano. 
16.7. A instituição deve conter instalações físicas em condições de habitabilidade, higiene, salu-
bridade e segurança. 
16.8. Aos profissionais da instituição deve ser exigindo boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 
16.9. A instituição responsabilizar-se-6 por todos os custos com materiais, serviços, mão de obra, 
encargos e demais necessários para a completa execução do objeto contratado. 
16.10. A instituição será responsável pelas práticas das mesmas, assim como das consequências 
que derivem do seu não cumprimento, tanto no que se refere aos seus empregados como ás sub-
contratadas ou colaboradores que, previamente autorizados, venha contratar durante a execução 
do objeto contratual. 
16.11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os acidentes de trabalho/doenças ocupa-
cionais, observando as normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, conforme e legis-
lação vigente, relacionadas ás pessoas por elas empregadas, direta ou indiretamente para a exe-
cução do objeto contratual. 
16.12. A contratada devera responsabilizar-se por contratação e pagamento de profissional para 
acompanhamento em caso de internamento dos acolhidos. 
16.13. Na necessidade de uso de fralda geriátrica adulto a contratada deverá encaminhar a solici-
tação a Secretaria de Assistência Social que por sua vez solicitara a Secretaria de Saúde do Mu-
nicípio, quantidade de uso mensal, via documento e com prazo hábil para entrega. 

16.14. A vigência do Contrato e do seguro será de 12 (doze) meses após assinatura, independen-
te dos prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência, sendo prorrogável a 
critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 

16.15. 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 

17— DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1 Fica estipulado valor máximo anual de R$ 37.440,00 (trinta e sete mil quatrocentos e quaren-
ta reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de acolhimento Institucional desta licitação, o 
pagamento será efetuado, em parcelas mensais, em até 30 dias após a apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Fi-
nanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 
17.2 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 
08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (1896) Fonte 000. 
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17.3 Os pagamentos serão efetuados mensalmente pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após 
a apresentação da Nota Fiscal, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.6 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

18— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1 — Compete à Contratante: 
18.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
18.1.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
18.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
18.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
18.2 — Compete à Contratada: 
18.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
18.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
18.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
18.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
18.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
18.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
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19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias. 
19.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Servidor Sra. Ana 
Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 060.597.929-44 Auxiliar Administrativo, e como fiscal substituta, 
Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, Coordenadora de Gestão do SUAS, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na con-formidade do item do objeto licita-
do. 
19.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder  
con-forme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apura-dos. 
19.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
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20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22- DAS PENALIDADES 

22.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

• 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

22.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
22.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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22.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
22.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

• 

• 
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24- DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br  
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
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própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

• 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

ANDRE FELIPE MORAES 
Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. 

ANEXO - I 

TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objetivo a solicitação de processo licitatório 

para contratação de serviço em empresa especializada em acolhimento 

institucional para pessoas portadora de doença neurodegenerativa genética 

- grau II e  III,  destinada ao Sr. Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  

Dalmaso. Conforme descrição do serviço abaixo: 

ITE 
M QTD PERÍODO UND DESCRIÇÃO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR. 
PERÍODO 12 
MESES 

1 02 12 MESES VAGA  

Contratação de Instituição 

Especializada para 

fornecimento de serviço de 

acolhimento institucional para 

pessoas portadoras de doença 

neurodegenerativa genética - 

grau II e grau  III-  dependendo 

de acompanhamento para 

atividades da vida diária 

(locomoção, alimentação, 

higiene pessoal, e uso de 

medicamentos, uso de fralda 

geriátrica, apresenta 

dificuldades na fala) período 

de 12(doze) meses, sendo o 

R$ 
3.120,00 

R$ 
37.440,00 
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pagamento proporcional 6 data 

de entrada e saída do acolhido, 

variação de pagamentos. 

1. Contratação de serviços 

de Instituição de Longa 

Permanência - ILP para 

pessoas com agravos de saúde 

com grau de dependência I, II 

e III conforme regulamento 

técnico para o funcionamento 

das Instituições de Longa 

Permanência (RDC 283 3.1), 

oferecendo atenção integral 

aos institucionalizados, a fim 

de suprir suas necessidades de 

moradia, alimentação, 

higienização, vestuário, 

cuidado e atenção básica 6 

saúde de pessoa com doença 

degenerativa encaminhada 

pela Secretaria Municipal de 

4 

Assistência Social do município 

de Chopinzinho. 

2. A Instituição deve 

assegurar acesso aos direitos 

de assistência religiosa, saúde, 

lazer e cultura. 

3. A necessidade de 

moradia compreende no 

minimo: direito de 
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permanência instituição, 

direito de dormitório, que deve 

abrigar no máximo 03 

pessoas, incluindo área para 

guarda de roupas e pertences 

dos residentes; direito de 

permanecer e frequentar 

ambientes da casa, bem como 

sala de estar, sala para 

atividades coletivas, banheiros 

coletivos separados por sexo, 

refeitório e área externa; 

direito de participar de todas 

as atividades de socialização e 

ser beneficiado com todos os 

serviços oferecidos pela 

contratada. 

4. A alimentação 

compreende: direito a receber 

no mínimo 04 (quatro) 

refeições por dia (café da 

manhã, almoço, lanche da 

tarde, jantar), preparadas de 

forma a suprir todas as suas 

necessidades nutricionais, com 

respeito às restrições por 

prescrição médica. 

5. A necessidade de 

higienização e vestuário 

compreende: permanência em 



Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ambiente limpo e asseado, 

direito a uso dos banheiros, 

utilização de produtos de 

higiene, receber roupa de uso 

pessoal lavada bem como 

roupas de cama e banho 

limpas. 

6. A necessidade de 

cuidado compreende: direito 

de receber acompanhamento e 

apoio de cuidadores 24 horas 

nas atividades da vida diária 

(higienização, alimentação, 

locomoção, uso de medicação) 

de acordo com o grau de 

dependência, nos 365 dias do 

ano. 

7. A instituição deve 

conter instalações físicas em 

condições de habitabilidade, 

higiene, salubridade e 

segurança. 

8. Aos profissionais da 

instituição deve ser exigindo 

boa conduta e demais 

referências, tendo funções 

profissionais legalmente 

registradas em suas carteiras 

de trabalho. 

9. A instituição 
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responsabilizar-se-á por todos 

os custos com materiais, 

serviços, mão de obra, 

encargos e demais necessários 

para a completa execução do 

objeto contratado. 

10. A instituição sera  

responsável pelas praticas das 

mesmas, assim como das 

consequências que derivem do 

seu não cumprimento, tanto 

no que se refere aos seus 

empregados como as 

subcontratadas ou 

colaboradores que, 

previamente autorizados, 

venha contratar durante a 

execução do objeto contratual. 

11. A contratada deverá 

responsabilizar-se por todos os 

acidentes de trabalho/doenças 

ocupacionais, observando as 

normas de Segurança, Higiene 

Medicina do Trabalho, 

conforme e legislação vigente, 

relacionadas as pessoas por 

elas empregadas, direta ou 

indiretamente para a execução 

do objeto contratual. 

12. A contratada devera res- 
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ponsabilizar-se por contrata- 

ção e pagamento de profissio- 

nal para acompanhamento em 

caso de internamento dos aco-

lhidos. 

13. Na necessidade de uso de 

fralda geriátrica adulto a 

contratada devera encaminhar 

a solicitação a Secretaria de 

Assistência Social que por sua 

vez solicitara a Secretaria de 

Saúde do Município, 

quantidade de uso mensal, via 

documento e com prazo hábil 

para entrega. 

I 

VALOR TOTAL PERÍODO 12 (DOZE) MESES R$ 37.440,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Segue anexo justificava para processo licitatório acolhimento institucional Sr. 

Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso. 

Vale ressaltar que a Secretaria protocolou processo de contratação de em-

presa especializada em acolhimento, Pregão Eletrônico no 76/2021, a qual pela inexis-

tência de propostas a mesma caracterizou-se em "licitação deserta", conforme anexo. 

Por esse motivo a Secretaria de Assistência Social protocola novo processo em cará-

ter de urgência, devido a situação de negligência familiar que se encontra o Sr. Ero-

ni Dalmaso, referente ao Sr. Valtair Dalmaso o contrato no 142/2021 Processo 

98/2021 - Dispensa por Justificativa 22/2021 encerra na data de 26 de dezembro de 

2021, ficando vedado aditamento conforme Cláusula quarta Contrato no 142/2021. 

3. DA MODALIDADE 
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3.1 Faz-se necessário a contratação de serviços prestados pela empresa para acolhi-

mento de pessoa portadora de doença neurodegenerativa genética - grau II e  III  - na 

modalidade de Pregão - conforme a descrição contida no Termo de Referência. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.1 A contratação do serviço de acolhimento se dará através do termo de 

contrato, com vigência de 12 (meses) meses. Podendo ser prorrogado após o 

vencimento, após parecer social da equipe técnica referenciada. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de pregos referente ao objeto do presente termo foi 

realizada pela servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 060.597.929-44. 

5.2. Utilizado como critério para formação de prego o orçamento com o menor valor, 

considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1 Fica estipulado valor máximo anual de R$ 37.440,00(trinta e sete mil 

quatrocentos e quarenta reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de 

acolhimento Institucional desta licitação, o pagamento será efetuado através da 

apresentação da nota fiscal, 30 dias após assinatura do contrato, que atestadas pela 

Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Finanças para 

liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 

08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (963) F: 000 

8 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 - Compete à Contratante: 
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8.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.2 - Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.3 - Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 - Compete 6 Contratada: 

8.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 

1990); 

8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5 - Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
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prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

••-•- 9 - DA RESCISÃO 

9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá  (ão)  ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa 

causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município 

e haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei no 8.666/93 e 

demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá (5o) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei no 8.666/93, o que a CONTRATADA declara 

expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 

direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 

que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 
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decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será 

cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 

aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes 

situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação 

ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta 

ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de 

Assistência Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
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escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 

do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 

advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 

respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 

contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 

inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos 

artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram 

de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 

servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 

negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 

corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,50/0 (zero 

virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido 6 suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou 

correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 

do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 

dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecugão total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei no 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 

normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou 

em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

u VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 

artigos 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da 

Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 

anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas 

aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 

para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, 

o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 

L.) municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula 

Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema 1doc do CONTRATANTE, 

nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 
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10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrível; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem 

prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 

consideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 

da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-lo e subsidia-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Sra.  Edina  Accorsi, CPF 

053.271.259-55 Chefe do Departamento de Assistência Social; 

11.3 Atuará como fiscal do contrato a Sra. Ana Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 

060.597.929-44 Auxiliar Administrativo; 
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11.4 Fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, Coordena-

dora de Gestão do SUAS. 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PREPONENTES 

12.1 A empresa CONTRATADA devera ter qualificação técnica conforme art.30 da Lei 

8.666/93. 

Chopinzinho, 10 de novembro de 2021.  

Edina  Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 

e  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO —II  

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, carqo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
14/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QTD PERÍODO UND DESCRIÇÃO VALOR 
MENSAL 

VALOR. 
PERÍODO 12 

MESES 

Total R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRôNICO. 

Prazo de pagamento: Mensalmente conforme a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO—VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO •  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  
A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa Nik0 possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 1  
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1° Pai/Mãe Filho (a) 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
30 Avô (1:5) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darentes consan ufneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO — VII 
(MODELO) 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita- 
cão realizada através do Pregão Eletrônico n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e con- 
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Total — R$ 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.1 Contratação de serviços de Instituição de Longa Permanência — ILP para pessoas com agra- 
vos de saúde com grau de dependência I, ll e Ill conforme regulamento técnico para o funciona- 
mento das Instituições de Longa Permanência (RDC 283 3.1), oferecendo atenção integral aos 
institucionalizados, a fim de suprir suas necessidades de moradia, alimentação, higienização, ves-
tuário, cuidado e atenção básica à saúde de pessoa com doença degenerativa encaminhada pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Chopinzinho. 
2.2 A Instituição deve assegurar acesso aos direitos de assistência religiosa, saúde, lazer e cultu-
ra. 
2.3 A necessidade de moradia compreende no mínimo: direito de permanência instituição, direito 
de dormitório, que deve abrigar no máximo 03 pessoas, incluindo área para guarda de roupas e 
pertences dos residentes; direito de permanecer e frequentar ambientes da casa, bem como sala 
de estar, sala para atividades coletivas, banheiros coletivos separados por sexo, refeitório e área 
externa; direito de participar de todas as atividades de socialização e ser beneficiado com todos 
os serviços oferecidos pela contratada. 
2.4. A alimentação compreende: direito a receber no minimo 04 (quatro) refeições por dia (café da 
manhã, almoço, lanche da tarde, jantar), preparadas de forma a suprir todas as suas necessida-
des nutricionais, com respeito ás restrições por prescrição médica. 
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2.5. A necessidade de higienização e vestuário compreende: permanência em ambiente limpo e 
asseado, direito a uso dos banheiros, utilização de produtos de higiene, receber roupa de uso 
pessoal lavada bem como roupas de cama e banho limpas. 
2.6. A necessidade de cuidado compreende: direito de receber acompanhamento e apoio de cui-
dadores 24 horas nas atividades da vida diária (higienização, alimentação, locomoção, uso de 
medicação) de acordo com o grau de dependência, nos 365 dias do ano. 
2.7. A instituição deve conter instalações físicas em condições de habitabilidade, higiene, salubri-
dade e segurança. 
2.8. Aos profissionais da instituição deve ser exigindo boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 
2.9. A instituição responsabilizar-se-6 por todos os custos com materiais, serviços, mão de obra, 
encargos e demais necessários para a completa execução do objeto contratado. 
2.10. A instituição  sera  responsável pelas praticas das mesmas, assim como das consequências 
que derivem do seu não cumprimento, tanto no que se refere aos seus empregados como as sub-
contratadas ou colaboradores que, previamente autorizados, venha contratar durante a execução 
do objeto contratual. 
2.11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os acidentes de trabalho/doenças ocupa-
cionais, observando as normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, conforme e legis-
lação vigente, relacionadas as pessoas por elas empregadas, direta ou indiretamente para a exe-
cução do objeto contratual. 
2.12. A contratada devera responsabilizar-se por contratação e pagamento de profissional para 
acompanhamento em caso de internamento dos acolhidos. 
2.13. Na necessidade de uso de fralda geriátrica adulto a contratada deverá encaminhar a solici-
tação a Secretaria de Assistência Social que por sua vez solicitara a Secretaria de Saúde do Mu-
nicípio, quantidade de uso mensal, via documento e com prazo hábil para entrega. 
2.14. A vigência do Contrato e do seguro  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente 
dos prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência, sendo prorrogável a 
critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 
2.15. 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite  maxima  para o reajuste a variação do IRCA ocorrida no período. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORCA-
MENTARIA: 
3.1 Fica estipulado valor  maxima  anual de R$ 37.440,00 (trinta e sete mil quatrocentos e quarenta 
reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de acolhimento Institucional desta licitação, o pa-
gamento  sera  efetuado, em parcelas mensais, em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminhada a Secretaria de Finanças 
para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 
3.2 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 
08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (1896) Fonte 000. 
3.3 Os pagamentos serão efetuados mensalmente pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
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oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 — Compete à Contratante: 
4.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
4.1.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.2 — Compete à Contratada: 
4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
4.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
4.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, és suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
4.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
4.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias. 
5.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 
5.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Servidor Sra. Ana 
Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 060.597.929-44 Auxiliar Administrativo, e como fiscal substituta, 
Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, Coordenadora de Gestão do SUAS, estando 
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sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na con-formidade do item do objeto licita-
do. 
5.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder  
con-forme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apura-dos. 
5.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
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6.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA- 
TANTE; 
6.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
6.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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• 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

• 
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11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho, de de 2021.  

• 

• 

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Acolhimento Institucional. Valor máximo estimado: R$ 37.440,00. Gênero: Serviços. 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.clov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 
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Memorando 5- 5.066/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 12/11/2021 às 09:59:40 

Setores envolvidos:  

• SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Solicitação processo licitatório acolhimento institucional 

    

do que lavro o presente termo. Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal 

 

-_PG - 

 

   

   

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  



  1)  VERIFICAÇÃO DAS  

ASS  I NATURAS 

Código para verificação: DO5C-2577-BECO-3DF4 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

44/ MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 12/11/2021 10:00:03 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/DO5C-2577-BECO-3DF4  

• 

• 



Memorando 6- 5.066/2021 

Marcio S. - PGM-LIC 

SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ... 

15/11/2021 as 11:12:53 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC  

Solicitação processo licitatório acolhimento institucional 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 5.066/2021, e processo licitatório n° 188/2021. 
Atenciosamente,  

Marcie Stringari  
Procurador  Municipal 

• 

De: 

Para: 

Data: 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 188/2021 

MEMORANDO 1DOC N.° 5.066/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 219/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. PREGÃO ELETRÔ-
NICO. SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. POSSIBILI-
DADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Lidtatário n.° 188/2021 (Memorando 1Doc n.° 5.066/2021), 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de em-
presa especializada para prestação de serviços de acolhimento institucional, ao prego máximo 
de R$ 37.440,00 (trinta e sete mil e quatrocentos e quarenta reais). 

Os autos, contendo 93 (noventa e três) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 
b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

04); 
c) Termo de Referencia (fls. 05/16); 
d) Justificativa (fls. 17/19); 
e) Oficio n.° 43/2021 do Ministério Público do Paraná (fls. 20); 
I) Noticia de Fato da Câmara Municipal de Chopinzinho (fls. 21/22); 
g) Extrato de pagamento do INSS (fls. 23); 
h) Ata de Realização do Pregão Eletrônico n.° 76/2021 (fls. 24); 
i) Orçamentos (fls. 25/33); 
j) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 34); 
k) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 35); 
1) Decretos Municipais n.° 005/2021, 046/2021 e 018/2021 (fls. 36/38); 
m)Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici-

tatório e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para parecer (fls. 39); 
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n) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 
ções e Contratos (fls. 40/91). 

Os autos foram encaminhados para parecer em 12/11/2021 (fls. 92/93). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de  licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sea  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-
gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação  é  exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARrNELA, Fernanda. Direito administrativo. 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
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2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa especializada pa-
ra prestação de serviços de acolhimento institucional, ao prego máximo de R$ 37.440,00 
(trinta e sete mil e quatrocentos e quarenta reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 35). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
serviços que almeja contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", previsto no pa-
rágrafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitat6rio e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
04 e 39). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (17/19). 

3  "Art.  10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 
será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado."  

"Art.  30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessida-
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; H - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição;  III  - dos autos do procedimento constarão a jusdfleativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados. bem como o orçamento. elaborado pelo  &go  ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servi-
dores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 05/16). 
No entanto, recomenda-se que a Secretaria: a) melhor esclarecer no quadro do descritivo 
do termo de referência, que o valor mensal referente ao período de 12 meses de R$ 
3.120,00, e o valor anual de R$ 37.440,00, referem-se aos dois usuários, e confirmar, nes-
sas condições, o valor orçado pela empresa Sirlei de Fatima Silva, considerando a diferen-
ça expressiva de valor em relação aos demais orçamentos, a fim de prevenir licitação de-
serta ou fracassada; b) alterar o item 09 do Termo de Referência, excetuando, no tocante 
aos custos dos materiais, o custo das fraldas geriátricas, de acordo com o item 13.; c) es-
pecificar no Item 12 qual é o documento que será exigido para a qualificação técnica da 
licitante, como, por exemplo, e a critério da secretaria interessada, no mínimo, um atesta-
do fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, compatível com o objeto 
do Edital; c) informe como se encontra o trâmite da demanda junto ao Estado do Paraná 
com relação à prestação de serviços de acolhimento, juntando aos autos os documentos 
pertinentes, conforme manifestação da Secretaria no Processo Licitatário n.° 98/2021 
(dispensa de licitação), cujo objeto é idêntico ao objeto destes autos.  

co  
2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

to) 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 0 
(fls. 40/91) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re- 15 2 
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena-
lidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor preço global por Item (Item 1). Medida econômica e 8 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 8 -0 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; .c 

habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e c 
trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 0 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati- • § 
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); a 8, 0 

Z  of  

d) vigência do Contrato:  12 (doze) meses contados a partir da assinatura do Contrato 2 e 
(Item 16.14);  co-  f, 

o .c 
e) dotação orçamentária: Item 17.2; ri I 
f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária Municipal de Educação, Cultura e Espor- g 

te, Sra.  Edina  Accorsi (Item 19.2); -• 0 O o 
g) fiscalização do Contrato: a cargo das servidoras, Ana Flávia Zuconelli e Gislaine  

Galeazzi (Item 19.3). 
• 4) 

> .c 
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A Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital e Ane-
xos ao Termo de Referência a ser reformulado. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Sirlei de Fátima da Silva (fls. 25/27); 
b) Casa de Repouso  Sao  Francisco Xavier (fls. 28/30). 
c) Mais Aconchego Serviço Assistencial Ltda. (fls. 31/33). 

i tu .- 
2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS wc4 

g ,6 
De acordo com os artigos 305  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° ,... r,  

in  
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação às micro e pe- e c, 
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por item. '8 

0 Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti- cu  
E 

cipação no certame. i 
-a 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (.,  co  0 

(r) A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de  recur- .z z 
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 (fls. 34). g o o 0 
2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO -0 — 

6 -E 
Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis- 

são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 36/38). •g 

A 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES  
a 8 
o co  
Z a 

5 cc  E  
"Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se rnicroempresas ou empresas de pequeno porte, a 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual  de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o crg .2  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan- 
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- 1 

• 1 
calendfirio, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno 6 -8 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior o o  co  :0 
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." it  Tg 6 "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: 1 - deverá — o 
realizar processo licitat6rio destinado exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens g. :§ 
de contratação cujo valor seja de  at  i R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" -0 o .0  

0  
.s 
o ›. e  
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A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitathrio n.° 188/2021 (Memorando 1Doc n.° 5.066/2021), Pregão Eletrônico, 
pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de acolhimento institucional, ao prego máximo de R$ 37.440,00 
(trinta e sete mil e quatrocentos e quarenta reais), desde que atendidas as seguintes reco-
mendações: 

Secretaria de Assistência Social 

Recomendação 1: melhor esclarecer no quadro do descritivo do termo 
de referência, que o valor mensal referente ao período de 12 meses de 
R$ 3.120,00, e o valor anual de R$ 37.440,00, referem-se aos dois usuá-
rios, e confirmar o valor orçado pela empresa Sirlei de Fatima Silva, 
considerando a diferença expressiva de valor em relação aos demais or-
çamentos, a fim de prevenir licitação deserta ou fracassada. 

Recomendação 2: alterar o item 09 do Termo de Referência, excetuan-
do, no tocante aos custos dos materiais, o custo das fraldas geriátricas, 
de acordo com o item 13. 

8 
8 

sE Recomendação 3: especificar no Item 12 qual é o documento que será 
exigido para a qualificação técnica da licitante, como, por exemplo, e a ---8>  
critério da secretaria interessada, no  minim,  um atestado fornecido por 8 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, compatível com o obje- 
to do Edital; 6 

c 

Recomendação 4: informar como se encontra o trâmite da demanda -g 
junto ao Estado do Paraná com relação A prestação de serviços de aco- 
lhimento, juntando aos autos os documentos pertinentes, conforme ma-
nifestação da Secretaria no Processo Licitat6rio n.° 98/2021 (dispensa 
de licitação), cujo objeto é idêntico ao objeto destes autos. o co  z Cfi 

r7 = 
Divisão de Licitacões e Contratos cn 

o -5- 
E5 a 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referência a ser reformulado; g 

8 :2  

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane-
xando-as aos autos. 

-0 a> > .s e  
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Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá-
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

o parecer, salvo melhor juizo. 

i=65'  
Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

1/1 

e0  

in  
0 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL '8 

OAB/PR 82.108 
.c 

.a 

2. 

> .s e  
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

  

Código para verificação: 5778-99E2-1  EBB-0B54 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 15/11/2021 11:13:11 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5778-99E2-1EBB-01354  

e 
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• 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

A Secretaria de Assistência Social, com sua Secretaria abaixo assinada vem 

através deste informar que foi exarado todas as recomendações no que se refere ao 

Processo LICITATORIO N.° 188/2021 MEMORANDO 1DOC N.° 5.066/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 219/2021/PGM/MS, conforme segue: 

Recomendação 1: termo de referência reformulado e confirmação do valor orçado 

com a empresa Sirlei de Fatima Silva, conforme anexo; 

Recomendação 2: Alterado item 09, com exceção do uso de fraldas geriátricas 

para adulto, sendo responsabilidade da empresa contratada encaminhar solicitação 

a Secretaria de Assistência Social para providenciar junto a Secretaria de Saúde 

deste Município, para tal fornecimento mensal; 

Recomendação 3: Especificado documento que comprove qualificação técnica da 

contratada; 

Recomendação 4: Segue anexo, oficio encaminhado ao Estado do Paraná, sendo 

que a Equipe Técnica referenciada ao atendimento está providenciando a 

documentação conforme orientações técnicas estabelecidas pela SEJUF. 

Diante disso, solicita-se andamento ao processo licitatório de duas vagas 

para Acolhimento Institucional destinado ao Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso e Sr. 

Valtair Dalmaso. 

Chopinzinho, 16 de novembro de 2021. 

Ty\tk 
dina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n°008/2021 de 01 de janeiro de 2021 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL I ns  
E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  
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85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARAÇÃO 

Em atenção ao PROCESSO LICITATORIO N.° 188/2021 MEMORANDO 

1DOC N.° 5.066/2021 PARECER JURÍDICO N.°  219/2021/PGM/MS recomendação 

1, em contato via telefone através de ligação pelo WhatsApp, na data de hoje, 

horário onze horas e quarenta e cinco minutos, com a responsável administrativa 

da empresa Sirlei de Fatima Silva, Sr. Sandra  Mara  Demetrio da Silva inscrita no 

CPf n° 059.599.469-55, a mesma confirmou que o valor mensal para duas vagas de 

acolhimento Institucional permanece em R$ 3.120,00(três mil cento e vinte reais). 

Chopinzinho, 16 de novembro de 2021. 

Ana Flávia Mafioletti Zuconelli 

Chefe de Divisão de Licitações e Contratos. SMAS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objetivo a solicitação de processo licitatório para 

contratação de serviço em empresa especializada em acolhimento institucional 

para pessoas portadora de doença neurodegenerativa genética - grau II e  III,  

destinada ao Sr. Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso. Conforme 

descrição do serviço abaixo: 

ITE  
M 

QT  
D 

PERIOD  
0 

UND DESCRIÇÃO 
VALOR  
MENSAL  

VALOR. 
PERÍODO 12 
MESES 

1 02 
12 
MESES 

VAG 
AS 

Contratação de Instituição 

Especializada para fornecimento de 

serviço de acolhimento institucional 

para pessoas portadoras de doença 

neurodegenerativa genética - grau II 

e grau  III-  tratando-se de 2 (duas) 

vagas mensal de acolhimento 

destinadas ao Sr. Eroni Anderson  

Dalmaso e Sr. Valtair Dalmaso, sendo 

dependentes de acompanhamento 

para atividades da vida diária 

(locomoção, alimentação, higiene 

pessoal, e uso de medicamentos, uso 

de fralda geriátrica, apresenta 

dificuldades na fala) - período de 12 

(doze) meses, sendo o pagamento 

mensal proporcional 6 data de 

entrada e saída dos acolhidos, 

variação de pagamentos. 

1. Contratação de serviços de 

Instituição de Longa Permanência - 

ILP para pessoas com agravos de 

saúde com grau de dependência I, II 

R$ 
3.120,00 R$ 

37.440,00 

1 
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III  conforme regulamento técnico 

para o funcionamento das Instituições 

de Longa Permanência (RDC 283 3.1), 

oferecendo atenção integral aos 

institucionalizados, a fim de suprir 

suas necessidades de moradia, 

alimentação, higienização, vestuário, 

cuidado e atenção básica 6 saúde de 

pessoa com doença degenerativa 

encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social do 

município de Chopinzinho. 

2. A Instituição deve assegurar 

acesso aos direitos de assistência 

religiosa, saúde, lazer e cultura. 

3. A necessidade de moradia 

compreende no mínimo: direito de 

permanência instituição, direito de 

dormitório, que deve abrigar no 

máximo 03 pessoas, incluindo área 

para guarda de roupas e pertences 

dos residentes; direito de permanecer 

e frequentar ambientes da casa, bem 

como sala de estar, sala para 

atividades coletivas, banheiros 

coletivos separados por sexo, 

refeitório e área externa; direito de 

participar de todas as atividades de 

socialização e ser beneficiado com 

todos os serviços oferecidos pela 

contratada. 

4. A alimentação compreende: 

2 
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direito a receber no mínimo 04 

(quatro) refeições por dia (café da 

manhã, almoço, lanche da tarde, 

jantar), preparadas de forma a suprir 

todas as suas necessidades 

nutricionais, com respeito às 

restrições por prescrição médica. 

5. A necessidade de higienização 

e vestuário compreende: permanência 

em ambiente limpo e asseado, direito 

a uso dos banheiros, utilização de 

produtos de higiene, receber roupa de 

uso pessoal lavada bem como roupas 

de cama e banho limpas. 

6. A necessidade de cuidado 

compreende: direito de receber 

acompanhamento e apoio de 

cuidadores 24 horas nas atividades da 

vida diária (higienização, alimentação, 

locomoção, uso de medicação) de 

acordo com o grau de dependência, 

nos 365 dias do ano. 

7. A instituição deve conter 

instalações físicas em condições de 

habitabilidade, higiene, salubridade e 

segurança. 

8. Aos profissionais da 

instituição deve ser exigindo boa 

conduta e demais referências, tendo 

funções profissionais legalmente 

registradas em suas carteiras de 

trabalho. 

3 
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9. A instituição responsabilizar- 

se-6 por todos os custos com 

materiais, serviços, mão de obra, 

encargos e demais necessários para a 

completa execução do objeto 

contratado. Exceto na necessidade de 

uso de fralda geriátrica adulto, aos 

acolhidos, a contratada devera 

encaminhar a solicitação a Secretaria 

de Assistência Social que por sua vez 

solicitara a Secretaria de Saúde do 

Município, quantidade de uso mensal, 

via documento e com prazo hábil para 

entrega. 

10. A instituição será responsável 

pelas práticas das mesmas, assim 

como das consequências que derivem 

do seu não cumprimento, tanto no 

que se refere aos seus empregados 

como ás subcontratadas ou 

colaboradores que, previamente 

autorizados, venha contratar durante 

a execução do objeto contratual. 

11. A contratada deverá 

responsabilizar-se por todos os 

acidentes de trabalho/doenças 

ocupacionais, observando as normas 

de Segurança, Higiene e Medicina do 

Trabalho, conforme e legislação 

vigente, relacionadas ás pessoas por 

elas empregadas, direta ou 

indiretamente para a execução do 

4 
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objeto contratual. 

12. A contratada devera 

responsabilizar-se por contratação e 

pagamento de profissional para 

acompanhamento em caso de 

internamento dos acolhidos. 

VALOR TOTAL PERIODO 12 (DOZE) MESES R$ 37.440,00 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Segue anexo justificava para processo licitatório acolhimento institucional Sr. 

Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso. 

Vale ressaltar que a Secretaria protocolou processo de contratação de empresa 

especializada em acolhimento, Pregão Eletrônico no 76/2021, a qual pela inexistência 

de propostas a mesma caracterizou-se em "licitação deserta", conforme anexo. Por 

esse motivo a Secretaria de Assistência Social protocola novo processo em caráter 

de urgência, devido a situação de negligência familiar que se encontra o Sr. Eroni 

Dalmaso, referente ao Sr. Valtair Dalmaso o contrato no 142/2021 Processo 98/2021 

- Dispensa por Justificativa 22/2021 encerra na data de 26 de dezembro de 2021, 

ficando vedado aditamento conforme Cláusula quarta Contrato no 142/2021. 

3. DA MODALIDADE 

3.1 Faz-se necessário a contratação de serviços prestados pela empresa para 

acolhimento de pessoa portadora de doença neurodegenerativa genética - grau II e  

III  - na modalidade de Pregão - conforme a descrição contida no Termo de 

Referência. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.1 A contratação do serviço de acolhimento se dará através do termo de contrato, 

com vigência de 12 (meses) meses. Podendo ser prorrogado após o vencimento, 

após parecer social da equipe técnica referenciada. 

5 
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5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de pregos referente ao objeto do presente termo 

foi realizada pela servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 060.597.929-

44. 

5.2. Utilizado como critério para formação de prego o orçamento com o menor 

valor, considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1 Fica estipulado valor máximo anual de R$ 37.440,00(trinta e sete mil 

quatrocentos e quarenta reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de 

acolhimento Institucional desta licitação, o pagamento será efetuado através da 

apresentação da nota fiscal, 30 dias após assinatura do contrato, que atestadas 

pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Finanças 

para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 

08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (963) F: 000 

8 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 - Compete à Contratante: 

8.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou 

corrigido; 

8.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

6 
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Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.2 - Compete 6 Contratada: 

8.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 

8.078, de 1990); 

8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

que antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9 - DA RESCISÃO 

9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (5o) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte 

da CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem 

justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao 

Município e haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no 
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caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei 

no 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá (5o) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei no 8.666/93, o que a CONTRATADA 

declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que 

teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 

para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 

CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 

resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 

estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo 

CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o 

Contrato ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa 

prejudicar a execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecug3o do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão 

e/ou aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes 

situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecug5o do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do 

CONTRATANTE, nesta ordem: 
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9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal 

de Assistência Social, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1doc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 

imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 

CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), 

em situações consideradas urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência 

escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias 

com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 

rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei no 

8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 

inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos 

artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 

decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 

população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 

corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na 

entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% 

(um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite 

máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 

injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei no 

8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 

normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 

relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições 

deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 

anterior, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais 

penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 

artigos 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições 

da Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 

anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas 

aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes 

insuficientes para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, 

o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 

municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no 

item anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 

Cláusula Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema ldoc 

do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação 

das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência 

Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 

a serem apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para apresentação de 

defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas 
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imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 

da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior 

(diferido), em situações consideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a 

essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Sra.  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 

Chefe do Departamento de Assistência Social; 

11.3 Atuará como fiscal do contrato a Sra. Ana Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 

060.597.929-44 Auxiliar Administrativo; 

11.4 Fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, 

Coordenadora de Gestão do SUAS. 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PREPONENTES 

12.1 A empresa CONTRATADA devera ter qualificação técnica conforme art.30 da Lei 

8.666/93. Podendo ser apresentado um ou mais atestado fornecido por pessoas 

jurídicas de direito publico ou privado, referente ao fornecimento de serviços prestados 

conforme o objeto do Edital. 

Chopinzinho, 16 de novembro de 2021. 

tiLY1,0- 
ma Accorsi  

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 
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Acompanhe via intemet em httpslichopInzInho.1doc.com.briatendiment0/ usando o código_ 

SMAS-CLIFA) Destinatari0 
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( SMAS-CUFA )  (was-)  
16/07/2021 14:46 

CHOPINZINHO 

Ana Z. SMAS-CUFA  
Em atenção ao despacho inicial. 

erpatabrancopsejut pr.clov Dr ; E  

(stows)  (orna  Act-orsi  

o  v.suak, 

16/07/2021 144E444 

16407,2021  15:55:04 assinoti Vim/name Oficio 782/2021 com o certificado EDNA ACCORSI CPF 053.XXX.xXX-55 

Solicitação para acolhimento Sr. Valtair Dalmaso 

A Secretaria Municipal de Assistência Social vem por meio deste, conforme contato telefônico COfn a técnica do Escritório Regional a Sr. Eliane. solicitamos 

avaliação para acolhimento institucional de longa permanência a pessoa  corn  doença degenerativa genética. Acrescentamos ainda que o mesmo encontra-se em 

acolhimento vigente em instituição particular ate a data de 30-12-2021  corn  despesas custeadas por esse Município. 

Aproveitamos ainda e encaminhamos em anexo histórico de atendimento social, bem como orientação do Ministeno Publico. 

Ana Flavia Matioletti Zuconelli 
Atiministranvo -SMAS •  

ill 65 M13) 

Visto 17 vezes 

16/07/2021 1446:03 

16/07/2021 14 46 03 

16:07/2021 14-47:18 

Ana Flavia Ma/talent Zuroneii• 

 

(SliAAS-CLIFA ) soliceou a assinatiaa or Edina Accarsi em  Oficio  762/2071  

Ana Flavia Ma6olf.;• SmAS-CLIFA  • • •-ov ad:oak-neat* Moo 1822021  com  o cerellcido  ANA FLAVIA IIIAMLETfl ZUCOMELLI 

Gem 060.XXX.X X 44  rire 

Tramitac,io 1-782/2021 

16/07/2021 14:48 (Encaminhado) 

Escritório Regional de Pato Branc.o!pr 
• -icrina 

-alho 

erpallobrancOesaiuf pr goy tor 
CPF 000.XXX  XXX-00 
CC 

Ana Flavia Matioletti Zuconelli 
Aox;Ila,  4 frmrostrat ,  V() - SMAS 

Tramitayio 2-782/2021 

19/07/2021 08-35 

(Respondido) 

mal de  Pate.  
Branco/pr - Secretaria da 
Justice. Família E 
Trahatho 

Bom dia  

Conforme contato por telefone comunico que estamos desconsiderando este  email,  tendo em vista que não seguiu as onentações 
técnicas estabelecidas pela SEJUF quanto a solicitação de acolhimentos. 
Dessa forma estamos no aguardo dos documentos conforma orientado para analise e demais procedimentos. 

att. 
erpabbancogesolut.prgov 
CPF 000.XXX XXX-00 Eliane 

htlps://chopinzinho.ldoC.com.brOpv-docArer&hash=C0E9FODA15BDF6A0DD699B94&itd=38iongem=listagem 1/2 



Envolvidos internos 

acompanhando 

 

Governo  do 
Parana  

Escritório  Regional  

Pato  Branco - Parana 
46 3272.1400 

erpatobranco@seds pr.gov.br  I erpatobranco@trabalho.pr.gov.br  

Rua Brasilia. 344 
Brasilia I  Pato  Branco /PR I CEP 85504027 

Fm 16/07/2921 es 1448 horas, responda+343134203835313638a1doc combr escreveu 
Novo despacho no Oficio 1-  782/2021: 

Em atenção ao despacho inicial. 

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 
Auxiliar Administrativo -SMAS 

Saiba ntx-no responder este Oficio 

112oc  

Pre/ eltul a de Chopwztritto clique  aqui  

19,072021 08 53 14 Marma Rejane Niendicker (4:1144e-rt  IFA arquivou 

1910712021 09 20 48 Gislaine Tama Gaieazzi SAYS I anaixivou 

Prefeitura de Chopinzinho • Rua Miguei Procomo Kurpel. n 3811  Barrio Sao  PAgue4 CEP 85560-000 tiorano de Atendimento De segunda a sexta das 8 00 As 12 00 e das 13 00 as 17 00 

vivrtv Idoc  corn  Pt  

Impresso em 06)10/2021 13 2934 por Ana Flavia Mafioletti Zuconelli Auxiliar Administrativo 

-Toda Kao humana quer se tome positiva ou negativa precisa depender de motmagao Dalao Lama 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 188/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 94/2021 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHI- 

MENTO INSTITUCIONAL. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 94/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 188/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 03/12/2021 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasgovernamentais.uov.br  "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado á Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender á solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHI-MENTO INSTITUCIONAL , em conformidade 
com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 

03 de dezembro de 2021 às 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.gov.br  

0 certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira será a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 18/2021, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2773, de 00/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
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disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 03 de dezembro de 2021 As 
09h00min, no  site  www.comprasgovernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 03 de dezembro de 
2021 As 09h00min, no  site  www.comprasgovernamentais.gov.br,  nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasoovernamentais.qov.br  e www.chopinzinho.proov.br  
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM- 
PRASNET. 
3.3 -  Serb  vedada a participação de empresas: 
3.3.1 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
3.3.2 - Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do  art.  70  da Lei n° 10.520/2002, conforme disposto no item 9.3 deste Edital; 
3.3.3 - Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
3.3.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.3.5 - Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
3.3.6 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
3.3.6.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate- 
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ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "si ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
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das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da  
impugn  ante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasqovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.29 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.30 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.30.1 - no pais; 
7.30.2 - por empresas brasileiras; 
7.30.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.30.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.31 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.32 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.33 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.34 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.35 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
go máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.6 -  0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
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8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. A proposta ajustada, juntamente com os demais documentos solicitados pelo Pregoeiro, 
serão encaminhados para a equipe técnica da Secretaria de Saúde, para parecer técnico, quanto 
ao cumprimento dos itens constantes no termo de referência, conforme disposto no item 4.4 do 
Anexo I deste Edital. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.qov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.3 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.5- Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
9.6 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
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9.6.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.2 - No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.6.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorgov.br; 

9.7 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.7.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.8 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.8.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.8.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.8.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.8.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.8.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.8.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e 
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.9 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.9.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do pro-
cesso licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
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9.9.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.9.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.9.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou Equiparada, de acordo com o disposto 
na Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto 
de 2014 - (ANEXO V). (Exclusivo para empresas enquadradas como ME/EPP/Equiparadas). 
9.9.5 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
9.9.5.1 - Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, (Empresa), expedido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviços compatível em característi-
cas com o objeto da licitação. 
9.10 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.10.1 — Para auxiliar o julgamento, o Pregoeiro poderá solicitar catálogo ou prospecto com ficha 
técnica dos produtos ofertados para a licitação, de acordo com o item 8.8 deste Edital. Obs. Os 
catálogos ou prospectos deverão apresentar o objeto que realmente está sendo licitado, onde 
será analisado como critério de classificação da proposta. 
9.11 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.12 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili- 

L.i tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.15 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.16 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.17 - Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
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10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
gão devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do serviço; 
10.3.6 - 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel, 
CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope contendo os documentos 
deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, 
número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
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prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Iniclôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto á apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi- 
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
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13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 -  Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica- 
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 -  Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 Contratação de serviços de Instituição de Longa Permanência — ILP para pessoas com agra-
vos de saúde com grau de dependência I, ll e  III  conforme regulamento técnico para o funciona-
mento das Instituições de Longa Permanência (RDC 283 3.1), oferecendo atenção integral aos 
institucionalizados, a fim de suprir suas necessidades de moradia, alimentação, higienização, ves-
tuário, cuidado e atenção básica à saúde de pessoa com doença degenerativa encaminhada pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Chopinzinho. 
16.2 A Instituição deve assegurar acesso aos direitos de assistência religiosa, saúde, lazer e cul-
tura. 
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16.3 A necessidade de moradia compreende no minimo: direito de permanência instituição, direi-
to de dormitório, que deve abrigar no máximo 03 pessoas, incluindo área para guarda de roupas e 
pertences dos residentes; direito de permanecer e frequentar ambientes da casa, bem como sala 
de estar, sala para atividades coletivas, banheiros coletivos separados por sexo, refeitório e área 
externa; direito de participar de todas as atividades de socialização e ser beneficiado com todos 
os serviços oferecidos pela contratada. 
16.4. A alimentação compreende: direito a receber no minimo 04 (quatro) refeições por dia (café 
da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar), preparadas de forma a suprir todas as suas necessi-
dades nutricionais, com respeito ás restrições por prescrição médica. 
16.5. A necessidade de higienização e vestuário compreende: permanência em ambiente limpo e 
asseado, direito a uso dos banheiros, utilização de produtos de higiene, receber roupa de uso 
pessoal lavada bem como roupas de cama e banho limpas. 
16.6. A necessidade de cuidado compreende: direito de receber acompanhamento e apoio de 
cuidadores 24 horas nas atividades da vida diária (higienização, alimentação, locomoção, uso de 
medicação) de acordo com o grau de dependência, nos 365 dias do ano. 
16.7. A instituição deve conter instalações físicas em condições de habitabilidade, higiene, salu-
bridade e segurança. 
16.8. Aos profissionais da instituição deve ser exigindo boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 
16.9. A instituição responsabilizar-se-6 por todos os custos com materiais, serviços, mão de obra, 
encargos e demais necessários para a completa execução do objeto contratado. Exceto na ne-
cessidade de uso de fralda geriátrica adulto, aos acolhidos, a contratada devera encaminhar a 
solicitação a Secretaria de Assistência Social que por sua vez solicitará a Secretaria de Saúde do 
Município, quantidade de uso de mensal, via documento e com prazo hábil para entrega. 
16.10. A instituição será responsável pelas práticas das mesmas, assim como das consequências 
que derivem do seu não cumprimento, tanto no que se refere aos seus empregados como ás sub-
contratadas ou colaboradores que, previamente autorizados, venha contratar durante a execução 
do objeto contratual. 
16.11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os acidentes de trabalho/doenças ocupa-
cionais, observando as normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, conforme e legis-
lação vigente, relacionadas ás pessoas por elas empregadas, direta ou indiretamente para a exe-
cução do objeto contratual. 
16.12. A contratada devera responsabilizar-se por contratação e pagamento de profissional para 
acompanhamento em caso de internamento dos acolhidos. 
16.13. Na necessidade de uso de fralda geriátrica adulto a contratada deverá encaminhar a solici-
tação a Secretaria de Assistência Social que por sua vez solicitara a Secretaria de Saúde do Mu-
nicípio, quantidade de uso mensal, via documento e com prazo hábil para entrega. 

16.14. A vigência do Contrato e do seguro será de 12 (doze) meses após assinatura, independen-
te dos prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência, sendo prorrogável a 
critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 

16.15. 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 

17— DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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17.1 Fica estipulado valor máximo anual de R$ 37.440,00 (trinta e sete mil quatrocentos e quaren-
ta reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de acolhimento Institucional desta licitação, o 
pagamento será efetuado, em parcelas mensais, em até 30 dias após a apresentação da nota 
fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Fi-
nanças para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 
17.2 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 
08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (1896) Fonte 000. 

17.3 Os pagamentos serão efetuados mensalmente pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após 
a apresentação da Nota Fiscal, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
17.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  
17.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

18— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1 — Compete à Contratante: 
18.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 
18.1.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
18.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
18.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
18.2 — Compete à Contratada: 
18.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
18.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
18.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
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18.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 
18.2.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
18.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias. 
19.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 
19.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Servidor Sra. Ana 
Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 060.597.929-44 Auxiliar Administrativo, e como fiscal substituta, 
Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, Coordenadora de Gestão do SUAS, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na con-formidade do item do objeto licita-
do. 
19.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder  
con-forme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apura-dos. 
19.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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20.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 -  Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
20.8.4 -  Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
20.8.7 -  As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 -  Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22- DAS PENALIDADES 
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22.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

22.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
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para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
22.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretária Municipal de Saúde, com os docu-
mentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 
22.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
cão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
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um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 
26- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzi nho.pr.gov.br  
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
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a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
gão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 7"- ‘ 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2021. 

c) 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 
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- 
ANDRE PELIPEIVIA-ES 

Presidente da  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 94/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. 

ANEXO - I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. 0 presente processo tem por objetivo a solicitação de processo licitatório 

para contratação de serviço em empresa especializada em acolhimento 

institucional para pessoas portadora de doença neurodegenerativa genética 

- grau II e  III,  destinada ao Sr. Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  

Dalmaso. Conforme descrição do serviço abaixo: 

ITE 
M QTD  PERIOD°  UND DESCRIÇÃO 

VALOR 
MENSAL  

VALOR. 
PERIODO 12 
MESES 

02 12 MESES VAGA  

Contratação de Instituição 

Especializada para 

fornecimento de serviço de 

acolhimento institucional para 

pessoas portadoras de doença 

neurodegenerativa genética - 

grau II e grau  III-  dependendo 

de acompanhamento para 

atividades da vida diária 

(locomoção, alimentação, 

higiene pessoal, e uso de 

medicamentos, uso de fralda 

geriátrica, apresenta 

dificuldades na fala) período 

de 12(doze) meses, sendo o 

R$ 
3.120,00 

R$ 
37.440,00 
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1  

pagamento proporcional 6 data 

de entrada e saída do acolhido, 

variação de pagamentos. 

1. Contratação de serviços 

de Instituição de Longa 

Permanência - ILP para 

pessoas com agravos de saúde 

com grau de dependência I, II 

e III conforme regulamento 

técnico para o funcionamento 

das Instituições de Longa 

Permanência (RDC 283 3.1), 

oferecendo atenção integral 

aos institucionalizados, a fim 

de suprir suas necessidades de 

moradia, alimentação, 

higienização, vestuário, 

cuidado e atenção básica à 

saúde de pessoa com doença 

degenerativa encaminhada 

pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social do município 

de Chopinzinho. 

2. A Instituição deve 

assegurar acesso aos direitos 

de assistência religiosa, saúde, 

lazer e cultura. 

3. A necessidade de 

moradia compreende no 

minimo: direito de 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

permanência instituição, 

direito de dormitório, que deve 

abrigar no máximo 03 

pessoas, incluindo área para 

guarda de roupas e pertences 

dos residentes; direito de 

permanecer e frequentar 

ambientes da casa, bem como 

sala de estar, sala para 

atividades coletivas, banheiros 

coletivos separados por sexo, 

refeitório e área externa; 

direito de participar de todas 

as atividades de socialização e 

ser beneficiado com todos os 

serviços oferecidos pela 

contratada. 

I 

4. A alimentação 

compreende: direito a receber 

no mínimo 04 (quatro) 

refeições por dia (café da 

manhã, almoço, lanche da 

tarde, jantar), preparadas de 

forma a suprir todas as suas 

necessidades nutricionais, com 

respeito às restrições por 

prescrição médica. 

I 

5. A necessidade de 

higienização e vestuário 

compreende: permanência em 
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ambiente limpo e asseado, 

direito a uso dos banheiros, 

utilização de produtos de 

higiene, receber roupa de uso 

pessoal lavada bem como 

roupas de cama e banho 

limpas. 

6. A necessidade de 

cuidado compreende: direito 

de receber acompanhamento e 

apoio de cuidadores 24 horas 

nas atividades da vida diária 

(higienização, alimentação, 

locomoção, uso de medicação) 

de acordo com o grau de 

dependência, nos 365 dias do 

ano. 

7. A instituição deve 

conter instalações físicas em 

condições de habitabilidade, 

higiene, salubridade e 

segurança. 

8. Aos profissionais da 

instituição deve ser exigindo 

boa conduta e demais 

referências, tendo funções 

profissionais legalmente 

registradas em suas carteiras 

de trabalho. 

9. A instituição 
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responsabilizar-se-6 por todos 

os custos com materiais, 

serviços, mão de obra, 

encargos e demais necessários 

para a completa execução do 

objeto contratado. Exceto na 

necessidade de uso de fralda 

geriátrica adulto, aos 

acolhidos, a contratada devera 

encaminhar a solicitação a 

4 

Secretaria de Assistência 

Social que por sua vez 

solicitará a Secretaria de 

Saúde do Município, 

quantidade de uso de mensal, 

via documento e com prazo 

hábil para entrega. 

10. A instituição será 

responsável pelas práticas das 

mesmas, assim como das 

consequências que derivem do 

seu não cumprimento, tanto 

no que se refere aos seus 

empregados como ás 

subcontratadas ou 

colaboradores que, 

previamente autorizados, 

venha contratar durante a 

execução do objeto contratual. 

4 

11. A contratada deverá 
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responsabilizar-se por todos os 

acidentes de trabalho/doenças 

ocupacionais, observando as 

normas de Segurança, Higiene 

e Medicina do Trabalho, 

conforme e legislação vigente, 

relacionadas ás pessoas por 

elas empregadas, direta ou 

indiretamente para a execução 

do objeto contratual. 

12. A contratada devera res- 

ponsabilizar-se por contrata- 

ção e pagamento de profissio- 

nal para acompanhamento em 

caso de internamento dos aco-

lhidos. 

13. Na necessidade de uso de 

fralda geriátrica adulto a 

contratada devera encaminhar 

a solicitação a Secretaria de 

Assistência Social que por sua 

vez solicitara a Secretaria de 

Saúde do Município, 

quantidade de uso mensal, via 

documento e com prazo hábil 

para entrega. 

VALOR TOTAL PERIODO 12 (DOZE) MESES R$ 37.440,00 

2. JUSTIFICATIVA 
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2.1 Segue anexo justificava para processo licitatOrio acolhimento institucional Sr. 

Valtair Dalmaso e Sr. Eroni  Anderson  Dalmaso. 

Vale ressaltar que a Secretaria protocolou processo de contratação de em-

presa especializada em acolhimento, Pregão Eletrônico no 76/2021, a qual pela inexis-

tência de propostas a mesma caracterizou-se em "licitação deserta", conforme anexo. 

Por esse motivo a Secretaria de Assistência Social protocola novo processo em cara-

ter de urgência, devido a situação de negligência familiar que se encontra o Sr. Ero-

ni Dalmaso, referente ao Sr. Valtair Dalmaso o contrato no 142/2021 Processo 

98/2021 - Dispensa por Justificativa 22/2021 encerra na data de 26 de dezembro de 

2021, ficando vedado aditamento conforme Cláusula quarta Contrato no 142/2021. 

3. DA MODALIDADE 

3.1 Faz-se necessário a contratação de serviços prestados pela empresa para acolhi-

mento de pessoa portadora de doença neurodegenerativa genética - grau II e  III  - na 

modalidade de Pregão - conforme a descrição contida no Termo de Referência. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

4.1 A contratação do serviço de acolhimento se dará através do termo de 

contrato, com vigência de 12 (meses) meses. Podendo ser prorrogado após o 

vencimento, após parecer social da equipe técnica referenciada. 

5. DO VALOR 

5.1. Informa-se que a consulta de preços referente ao objeto do presente termo foi 

realizada pela servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli, sob CPF 060.597.929-44. 

5.2. Utilizado como critério para formação de prego o orçamento com o menor valor, 

considerando ser o mais vantajoso para o Município. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1 Fica estipulado valor máximo anual de R$ 37.440,00(trinta e sete mil 

quatrocentos e quarenta reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de 
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acolhimento Institucional desta licitação, o pagamento será efetuado através da 

apresentação da nota fiscal, 30 dias após assinatura do contrato, que atestadas pela 

Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Finanças para 

liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 

08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (963) F: 000 

8 - OBRIGAÇõES DAS PARTES 

8.1 - Compete 6 Contratante: 

8.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

executados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.2 - Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.3 - Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 - Compete 6 Contratada: 

8.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 
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8.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 

1990); 

8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9 - DA RESCISÃO 

9.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá (3o) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecugão sem justa 

causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município 

e haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 

inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei no 8.666/93 e 

demais dispositivos normativos aplicáveis. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

9.2 - 0(s) Contrato(s) poderá (5o) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses 

estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei no 8.666/93, o que a CONTRATADA declara 

expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 

autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 

direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para 

fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará .5 CONTRATADA para 

que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a 

contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 

decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  

cobrado judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 

execução do objeto contratado. 

9.7 - A inexecugão do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 

aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes 

situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecugão do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação 

ao CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado 

para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 

observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta 

ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do (a) Secretário (a) Municipal de 

Assistência Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 

fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo gestor do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 

do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 

urgentes. 

10- DAS PENALIDADES 

10.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 

advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 

respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
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L.)  

contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais 

dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de 

inexecução das ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos 

artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram 

de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 

servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando 

negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, 

omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser 

corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 

advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) do valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido à suspensão, inexecução, execução parcial ou 

paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou 

correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 

do valor mensal do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 

dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 



t  
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei no 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que 

resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 

normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou 

em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, 

implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 

artigos 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93. 

10.3. Na aplicação das penalidades contratuais, serão observados as disposições da 

Lei n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 

anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas 

aplicadas, os créditos a que teria direito. 

10.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 

para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, 

o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 

municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 

anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 

10.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula 

Oitava, observado o seguinte procedimento, via sistema ldoc do CONTRATANTE, 

nesta ordem: 

10.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 

situações e dos fatos a serem apurados; 

10.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretária de Assistência Social, 

com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 

apurados; 

10.7.3. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para apresentação de defesa 

escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e 

encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

(...) 10.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

10.7.6. Notificação da CONTRATADA via sistema ldoc, para ciência quanto ao 

resultado do processo, em decisão irrecorrível; 

10.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos 

normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 

independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem 

prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 

consideradas urgentes. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 
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11.1 Conforme dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 

da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

11.2 Destarte terá como gestora a Sra. Sra.  Edina  Accorsi, CPF 

053.271.259-55 Chefe do Departamento de Assistência Social; 

11.3 Atuará como fiscal do contrato a Sra. Ana Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 

060.597.929-44 Auxiliar Administrativo; 

11.4 Fiscal substituta a Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, Coordena-

dora de Gestão do SUAS. 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PREPONENTES 

12.1 A empresa CONTRATADA devera ter qualificação técnica conforme art.30 da Lei 

8.666/93. Podendo ser apresentado um ou mais atestado fornecido por pessoas jurí-

dicas do direito público ou privado, referente ao fornecimento de serviços prestados 

conforme o objeto do Edital. 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2021.  

Edina  Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Municipal n° 008/2021 de 01 de janeiro de 2021 
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EDITAL DE PREGÃO N° 94/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
94/2021, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QTD PERÍODO UND 
VALOR 

DESCRIÇÃO MENSAL 

VALOR. 
PERIODO 12 

MESES 

I 
Total R$ 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: Mensalmente conforme a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 94/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não esta 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 94/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO - IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n°9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 94/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 94/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO—VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  
A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
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10 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (ã) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan ufneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
20 Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 94/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 188/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

ANEXO — VII 
(MODELO) 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
gão realizada através do Pregão Eletrônico n° 94/2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Total — R$ 

Total - R$ 

CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

2.1 Contratação de serviços de Instituição de Longa Permanência — ILP para pessoas com agra-
vos de saúde com grau de dependência I, ll e Ill conforme regulamento técnico para o funciona-
mento das Instituições de Longa Permanência (RDC 283 3.1), oferecendo atenção integral aos 
institucionalizados, a fim de suprir suas necessidades de moradia, alimentação, higienização, ves-
tuário, cuidado e atenção básica à saúde de pessoa com doença degenerativa encaminhada pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Chopinzinho. 
2.2 A Instituição deve assegurar acesso aos direitos de assistência religiosa, saúde, lazer e cultu-
ra 
2.3 A necessidade de moradia compreende no minimo: direito de permanência instituição, direito 
de dormitório, que deve abrigar no máximo 03 pessoas, incluindo  area  para guarda de roupas e 
pertences dos residentes; direito de permanecer e frequentar ambientes da casa, bem como sala 
de estar, sala para atividades coletivas, banheiros coletivos separados por sexo, refeitório e  area  
externa; direito de participar de todas as atividades de socialização e ser beneficiado com todos 
os serviços oferecidos pela contratada. 
2.4. A alimentação compreende: direito a receber no minimo 04 (quatro) refeições por dia (café da 
manhã, almoço, lanche da tarde, jantar), preparadas de forma a suprir todas as suas necessida-
des nutricionais, com respeito as restrições por prescrição médica. 
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2.5. A necessidade de higienização e vestuário compreende: permanência em ambiente limpo e 
asseado, direito a uso dos banheiros, utilização de produtos de higiene, receber roupa de uso 
pessoal lavada bem como roupas de cama e banho limpas. 
2.6. A necessidade de cuidado compreende: direito de receber acompanhamento e apoio de cui-
dadores 24 horas nas atividades da vida diária (higienização, alimentação, locomoção, uso de 
medicação) de acordo com o grau de dependência, nos 365 dias do ano. 
2.7. A instituição deve conter instalações físicas em condições de habitabilidade, higiene, salubri-
dade e segurança. 
2.8. Aos profissionais da instituição deve ser exigindo boa conduta e demais referências, tendo 
funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 
2.9. A instituição responsabilizar-se-6 por todos os custos com materiais, serviços, mão de obra, 
encargos e demais necessários para a completa execução do objeto contratado. Exceto na ne-
cessidade de uso de fralda geriátrica adulto, aos acolhidos, a contratada devera encaminhar a 
solicitação a Secretaria de Assistência Social que por sua vez solicitará a Secretaria de Saúde do 
Município, quantidade de uso de mensal, via documento e com prazo hábil para entrega. 
2.10. A instituição será responsável pelas práticas das mesmas, assim como das consequências 
que derivem do seu não cumprimento, tanto no que se refere aos seus empregados como ás sub-
contratadas ou colaboradores que, previamente autorizados, venha contratar durante a execução 
do objeto contratual. 
2.11. A contratada deverá responsabilizar-se por todos os acidentes de trabalho/doenças ocupa-
cionais, observando as normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, conforme e legis-
lação vigente, relacionadas ás pessoas por elas empregadas, direta ou indiretamente para a exe-
cução do objeto contratual. 
2.12. A contratada devera responsabilizar-se por contratação e pagamento de profissional para 
acompanhamento em caso de internamento dos acolhidos. 
2.13. Na necessidade de uso de fralda geriátrica adulto a contratada deverá encaminhar a solici-
tação a Secretaria de Assistência Social que por sua vez solicitara a Secretaria de Saúde do Mu-
nicípio, quantidade de uso mensal, via documento e com prazo hábil para entrega. 
2.14. A vigência do Contrato e do seguro será de 12 (doze) meses após assinatura, independente 
dos prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência, sendo prorrogável a 
critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 
2.15. 0 valor do contrato poderá ser reajustado após o 12° (décimo segundo) mês da vigência do 
mesmo, utilizando-se como limite máximo para o reajuste a variação do IPCA ocorrida no período. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇA-
MENTARIA: 
3.1 Fica estipulado valor máximo anual de R$ 37.440,00 (trinta e sete mil quatrocentos e quarenta 
reais). Para fiel, perfeito recebimento do serviço de acolhimento Institucional desta licitação, o pa-
gamento será efetuado, em parcelas mensais, em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada a Secretaria de Finanças 
para liquidação mediante depósito bancário em nome do preponente. 
3.2 0 recurso a ser utilizado para pagamento conforme dotação orçamentaria 
08.02.082440018.2.080.3.3.90.39 (1896) Fonte 000. 
3.3 Os pagamentos serão efetuados mensalmente pelo MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
3.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
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mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 0 MUNICiP10 não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

CLAUSULA QUARTA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
4.1 — Compete a Contratante: 
4.1.1 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo, 
4.1.2 - Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 
4.1.3 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
4.2 — Compete à Contratada: 
4.2.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
4.2.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
4.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
4.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação; 
4.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias. 
5.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora  Edina  Accorsi, CPF 053.271.259-55 
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5.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo do Servidor Sra. Ana 
Flávia Mafioletti Zuconelli , CPF: 060.597.929-44 Auxiliar Administrativo, e como fiscal substituta, 
Sra. Gislaine Tania Galeazzi, CPF: 054.423.769.22, Coordenadora de Gestão do SUAS, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na con-formidade do item do objeto licita-
do. 
5.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder  
con-forme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apura-dos. 
5.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia co-
municação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 
6.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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6.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA- 
TANTE; 
6.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
6.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 
6.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro- 
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93): 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces- 
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
11.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
11.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam este instrumento contratuatem 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho,  de de 2021. 

/  

Eason  Luiz  Cenci Empresa 
PREFEITO CONTRATADA 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 94/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 03 de dezembro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de 
Serviços de Acolhimento Institucional. Valor máximo estimado: R$ 37.440,00. Gênero: Serviços. O/•.-/  
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prciov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 
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Munieipie de Itapejara D'Oeste 
A integra se ewoinni no  site: Imp;  
PORTARIA N. 17541021 
DATA: 18.11.2021 

Sumula: A pedido. Exonerar Ciaudernir  Tars&  

w.s.dianornunirrnal.cumbr  Jinn  

:11/iffi0 DO SUDOESTE 

Publicações Legais 
Caderno Integrante da Fdisão n° 8019 I Pato Branco 19 de novembro de 2021 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 041/2021 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUEIRINHA - PR. 
CONTRATADO: M A MARCARINI DE SOUZA LTDA, CNPJ n° 
'0.887.383/0001-15. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em confecção e 
instalação de letreiro Metalico e de  PVC ern  letra caixa para atender 
I retana de Educação e Cultura desta Municipalidade 

R: RS 17.135,00 (Dezessete mil, cento o trinta e cinco roais). 
A: 18 de Novembro 2921 

Mangue:rinha 18 de Novembro de 2021. 
PUBUQUE-SE 

Setor de Licitações 

ERRATA 
REFERENTE: EXTRATO DE 1NEXIGIBIUDADE N. 015/2021 • 
PMM 
RETIFICA-SE a publicação do dia 18 de novembro de 2021, 
efetuada no DIOEMS pagina 27 e no  Diane  do Sudoeste, passando 
a vigor a seguinte redação: 
Onde se  hã.  Aquisição de materiais didático-pedagógicos  qua  
compõem o Sistema de Ensino Aprende Brasil da  Editors  
Positivo Ltda, visando atender o Ensino Fundamental, Anos 
Iniciais (1° ao 5') desta municipalidade em atendimento a 
solicitação da Secretaria de Educação e Cultura. 
Leia-se: Aquisiçáo de  materials  ddaticcrpedagogicos que 
compoem o Sistema de Ensino Aprende Brasil, visando atender o 
Ensino Fundamental, Anos Iniciais (1° ao 5°) desta municipalidade 
em atendimento a solicitação da Secretaria de Educação e  Culture  

Mangueirinba. 18 de Novembro de 2021. 
PUBLIQUE-SE 

Setor de UcItagleis 

MUNICIPIO DE ITAPEIARA D'OESTE -I'll  
AVISO  DE  LICITAÇÃO 

EDITAL  DE  TOMADA  DE  PREÇOS  N" 01412021 
O Munieipio de Irapejara D'Oeste.  Estado  do Petard. toms Oahe%  que  fart  
realizar  tiiUção  na  mudslide& de Edits! de Tomb de Needd, tint'  melhor  
semi. e metier priso, pot  Lote,  no  Jia  22 iv inte c thus) sk Dezerahm de 2021.as 
1011,00min Ian) bons, Redo come el**, 1 Wok, In pmprutio  visando  a 
c0nt3a10/4, On mama especislivada oa flnoluçitO de scrvir,su In elaborac.io, 
proccue de inv.rierisa. aplicaçao c °ones*, de prows crn  Concurso  Kibbe, Fora 
penvjmenro do rap. oo opoodm pmossi do muniorno de Itapeiara D'Oeste - PR.  
Outras  infonnsehrs poderin loT °Midas arrats1s do Edits] de Tomah, de Prom N" 
01,02021. no  bovino da.  0$4,700min  i•  125crannin o  doa  1311,3tInim Is 1711:/Orno 
holm, 5.30k  da  Prefeinua Municipil de Itspcjars D'Oeste - PR e no endcreto 
ektrameo wass-Supejanatlocetc.F.gov  hr. Meknes infonnaçam ern corium  pelo 
Telefone  (0461 t526 -1339. 

liapeiara 0' (Xve-PR. 12 (don) de Nosembro de 2021 
Vladernir Lueini 

Prendente  da  Cornissio de  Licitação  
Demeto N° 001;2021 

MUNICIPIO DE ITAPEIARA In/ESTE - PR  
AVISO  DE  LICITAÇÃO 

EDITAL DF PREGÃO ELETRÔNICO  N' 093,2021 
0 %okapi° do lrapqa.a D'Oeste. Este& do Paniái. tome pabliro.  que  Bra 
realimr liciuçio  na modalidade  de  Edital  de Pregio ape memo ems,  
pm Item. no Ma Si (raiment,' Jr  Dezembro  de 2021. is I 013:30i9in uteri hems. 
main cum  objeto i  sek00 de propoatas  visando  a conuarNio de empress  
especializada  00 comereOlizacão de  mobiliário  eseoho &Masi. a Re& 
Municipal de Emirs+ do Muni:into& harepra D'Oeste - PR.  

Favo  Frl units  das  prapouts do:macaws de habiltucio aal as I ONUOmin 
leer.> horss do Ma 01 (macaw de Derembro de 2021. 
Ourras infornuedm  poderio  we Midas atravis do Edilal de Preen', rieiránivi N" 
09112021, no *nano ass 0101.00min is 12hUOrnin e Pas 13100inin is 170:30min 
bores,  na sede  de Preledura Municipal de lispejara D'Oene - PR, no  endereço  
elentanee 
wsewssomprassoverrornentais.gov  be. 11.100TOT inforrnsines on,  contato  Flo  
'telefone  (0461 3)26 .. 8300. 

Itapcjara D'Orste-PR. 11 (ooze) do  Novembro  dc 2021 
Vlademir Lucia' 

PreeitiMIC  da  Consissio de Licitaçlo 
Do:nao N" 001:2021 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 3050)2021 
Contratante: Municipio de Itapejara D'Oeste - PR 
Contratado: Rotta Grifica e Editora Ltda - EPP. inscrita no CNPJ  IMF  
sob o 02.988.320/0001 - 27. 
Objeto: Contratação de  empress  especializada  pant  comercialização  dc  
produtos grifiros "Cartilhas - Informativo Arborização Urbana", que 
serão distribuirias aos alunos da rode municipal de ensino, sendo parte 
do  Programs  de Arborização Urbana do Municipio. realizada pelo 
Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.  conform':  
objeto do  Edits!  de Dispense de Licitação 1.1" 024/2021. 
Valor do Contrato: R$ 2.000.00 (Dois mil reais). 
Vigencia: De  DI  (dezoito)  dc  Novembro de 2021 ate IS (dezoito) de 

Janeiro de 2022. 
Data do Contrato: IS (dezoito) de Novembro de 2021. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE - CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO N. 229 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021 
Stimula: Conceder ferias ao empregado do quadro kincional do Consórcio 
Intermunicipal de Satide - CONIMS. 
REsoLugAo w 230 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021 
Súmula:  Outage  poderes e delega funo5es adrninistratwas no Concorde 
Intertwine:Mal de Sadde. 
A Integra enconita-se disponlvei nos seguintes endefeyos elefrankos: 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N. 866021-
PROCESSO: 19)2021. OBJETO: Implanuição do Registro de Pregos  
pain emirs  c eventual aquiver*s de gases  dc  uso industrial,  cons  o 
fornecimento de equipamentos necesserim teilutdros. reguladores, 
entre  man.) CST]  regime de comodato.  elan dc  materiais diversos  pant  
solda, chapeavao e oficina meeúnica. a  swan  utilizados nos serviços 
executados pelo Departamento de Manutenido  dc  Frota do Municipio 
de Pato Branco - PR (Parque do MdquinasAiaragem Municipal) 
.4DJUDICO  MAD °Norm ruse  as  commas: Lids  Chicarski doo 
Santos, inserita no  CNN re'  S0.194.335/0001-27. como valor total de 
RS 9.900.00; Maria Coinwelo Soares da  Mom.  1116CMA no CNP.I n" 
28.607.7R4/0001-78,  corn  o valor total  dc  RS 18.3.365,50 c  RP!'  
Coaterrial  Lam,  inscriti no  COOP)  n 03.217.016/000149,  cons  o 
valor total de  KS  35.632.00. Pato Branco. 03  dc  Novembro de 2021.  
Robson Cantu-  Prefeitu. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 94/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 03 de 
dezembro de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada 
para Prestação de Serviços de Acolhimento Institucional. Valor máximo estimado: R$ 
37.440,00. Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Pr000pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e 
no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o Código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 94-2021 - PE - SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 94/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 03 de dezembro de 2021, As 09:00 
(nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada 
para Prestação de Serviços de Acolhimento Institucional. Valor 
máximo estimado: R$ 37.440,00. Gênero: Serviços. O Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador: AC8947BB 
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http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 

175 



ndo a declarar foi encerrada a Sessão cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. Nada 

ONER 
Prego 

• 

L IS 
Consulta Ata do Pregão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 94/2021 

As 09:00 horas do dia 03 de dezembro de 2021, reuniu-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 18/2021 de 01/01/2021 para, em atendimento às 
disposições contidas no Decreto 10.024/2019, referente ao Processo no 188/2021 , realizar os procedimentos relativos 
ao Pregão no 94/2021. Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Acolhimento 
Institucional. Inicialmente, em conformidade com às disposições contidas no Edital, o Pregoeiro abriu a Sessão Pública, a 
qual, pela inexistência de propostas, está sendo encerrada, também, por caracterizar-se "licitação deserta". 

Item: 1 
Descrição: Prestação de Serviços Temporários 
Descrição Complementar: Contratação de Instituição Especializada para fornecimento de serviço de acolhimento 
institucional para pessoas portadoras de doença neurodegenerativa genética - grau II e grau  III-  dependendo de 
acompanhamento para atividades da vida diária (locomoção, alimentação, higiene pessoal, e uso de medicamentos, uso 
de fralda geriátrica, apresenta dificuldades na fala) período de 12(doze) meses, sendo o pagamento proporcional .5 data 
de entrada e saída do acolhido, variação de pagamentos. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Quantidade: 12 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor estimado: R$ 37.440,0000 Intervalo Mínimo Entre Lances: - 
Situação: Cancelado 

MICHELI L CIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

a Imprimir o 
Relatório 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
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MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR 
DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 188/2021 
Pregão Eletrônico: n° 94/2021 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Acolhimento 
Institucional. 

Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epígrafe, DECLARO 

DESERTA a licitação, conforme Ata incorporada ao Processo. 

opinzinho, 03 de dezembro de 2021. 

• 

Êdson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 188/2021 
Pregão Eletrônico: n° 94/2021 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de 
Acolhimento Institucional. 
Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epigrafe. DECLARO 
DESERTA a licitação, conforme Ata incorporada ao Processo. 
Chopinzinho, 03 de dezembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

• Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS muNicfPios DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/12/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://clioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOFINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO DESERTA PE 94_2021 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 
Processo Administrativo: 188/2021 
Pregão Eletrônico: n° 94/2021 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para 
Prestação de Serviços de Acolhimento Institucional. 
Em face da não aquiescência de interessados na licitação em 
epígrafe, DECLARO DESERTA a licitação, conforme Ata 
incorporada ao Processo. 

Chopinzinho, 03 de dezembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 
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Roberto Alencar Przendziuk 
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